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RESUMO 

 

O desenvolvimento brasileiro possui considerável parte de seus indicadores de crescimento 

voltadas ao agronegócio. O fato de não estar envolvido diretamente com a agricultura ou 

exercer atividades nesta finalidade não exclui o indivíduo a exposição de produtos tóxicos, 

como na forma de resíduos, tanto em alimentos, quanto na água e no solo. Os agrotóxicos são 

produtos que, na maioria, são tóxicos à saúde e ao meio ambiente, cujos efeitos à saúde humana 

ainda não são conhecidos na sua totalidade. O objetivo deste estudo foi de analisar as Políticas 

Públicas de Saúde voltadas ao monitoramento das intoxicações por agrotóxicos em Santa Rosa, 

RS. Caracteriza-se como uma pesquisa do tipo quantitativa, com abordagem descritiva e 

explicativa, com delineamento transversal. Participaram desse estudo 98 profissionais de saúde 

da Unidade de Pronto Atendimento e de Unidades Básicas de Saúde, entre os meses de setembro 

e outubro de 2019. Os achados apontaram para as fragilidades encontradas na RAS, 

especificamente na UPA e nas UBS, quanto à formação sobre o tema “agrotóxico e saúde”. 

Evidenciaram-se lacunas no âmbito da formação e qualificação da mão-de-obra das portas de 

entrada da RAS quanto ao tema “agrotóxico e saúde”, que posteriormente refletem em ações 

pontuais e não uniformes relacionadas ao tema. Foi possível afirmar a ocorrência da 

subnotificação existente neste território, e que tal fato é semelhante a outros locais do país. A 

necessidade de melhor qualificação da mão de obra trabalhadora do setor saúde no tema 

“agrotóxico e saúde” torna-se evidente. Sugere-se a RAS de Santa Rosa, a curto prazo, ações 

voltadas ao tema, como implantar fluxos monitorados da incidência e prevalência dos casos de 

intoxicação por agrotóxicos. Para isso, sugere-se a implementação de comissões municipais de 

acompanhamento, observatórios dos impactos na saúde relacionado a agrotóxicos, entre outros. 

E também de forma conjunta a RAS desenvolver atividades de educação permanente acerca das 

notificações compulsórias, com destaque para as intoxicações, paralelamente a outras 

demandas dos setores. 

 

Palavras-chave: Agrotóxicos, Saúde, Políticas Públicas, Intoxicação exógena.  

 

  



 

ABSTRACT 

 

Brazilian development has a considerable part of its growth indicators focused on agribusiness. 

The fact of not being directly involved with agriculture or carrying out activities for this purpose 

does not exclude the individual from exposure to toxic products, as in the form of residues, both 

in food, in water and in the soil. Pesticides are products that, for the most part, are toxic to 

health and the environment, whose effects on human health are not yet fully known. The aim 

of this study was to analyze the Public Health Policies aimed at monitoring poisoning by 

pesticides in Santa Rosa, RS. It is characterized as a quantitative research, with a descriptive 

and explanatory approach, with a cross-sectional design. 98 health professionals from the 

Emergency Care Unit and Basic Health Units participated in this study, between the months of 

september and october 2019. The findings pointed to the weaknesses found in the RAS, 

specifically in the UPA and in the UBS, regarding training on the theme “pesticides and health”. 

Gaps were evidenced in the scope of the training and qualification of the workforce at the front 

doors of the SAN regarding the theme “pesticides and health”, which later reflected in specific 

and non-uniform actions related to the theme. It was possible to affirm the occurrence of 

underreporting in this territory, and that this fact is similar to other places in the country. The 

need for better qualification of the health sector's labor force in the theme “pesticides and 

health” becomes evident. It is suggested that the Santa Rosa RAS, in the short term, take actions 

on the theme, such as implementing monitored flows of the incidence and prevalence of cases 

of pesticide poisoning. For this, it is suggested the implementation of municipal monitoring 

commissions, observatories of health impacts related to pesticides, among others. And also in 

a joint way, RAS develops permanent education activities about compulsory notifications, with 

emphasis on intoxications, in parallel to other demands of the sectors. 

 

Keywords: Agrochemicals, Health, Public Policies, Exogenous Poisoning 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No Brasil há um grande desenvolvimento econômico com base em indicadores de 

crescimento voltados à prática do agronegócio, que detém de maneira expressiva projeções da 

área (BRASIL, 2011a). Uma reflexão produtiva é a relação entre o modelo de desenvolvimento, 

agrotóxicos e as implicações no setor saúde, levando em conta o modelo de desenvolvimento 

esperado no setor produtivo agrícola, não observando apenas o fator econômico, mas incluindo 

nessa discussão a qualidade de vida da população e a sustentabilidade deste modelo (FARIA; 

ROSA; FACCHINI, 2009). 

Nas últimas décadas o país avançou em diversos aspectos nas políticas públicas 

relacionadas ao uso e consumo de agrotóxicos. O Programa de Análise de Resíduos de 

Agrotóxicos – PARA, que realiza uma análise acerca do controle de resíduos de agrotóxicos 

em alimentos, afirma que o tema sobre a exposição a agrotóxicos tornou-se ao longo dos anos 

um problema que envolve os mais diferentes segmentos da sociedade civil brasileira. Os 

produtos tóxicos têm sido utilizados de maneira crescente com o passar do tempo e possuem 

ampla utilização, desde o uso no campo da pecuária, agricultura, combate a vetores chegando 

até a finalidades domésticas (ANVISA, 2016). 

O fato de não estar envolvido diretamente com a agricultura ou exercer atividades nesta 

finalidade não exclui o indivíduo à exposição de produtos tóxicos, como na forma de resíduos, 

tanto em alimentos, quanto na água e no solo. Os agrotóxicos são produtos que, na maioria, são 

tóxicos à saúde e ao meio ambiente, cujos efeitos à saúde humana ainda não são conhecidos na 

sua totalidade (BRASIL, 2018). 

É possível afirmar que a exposição aos agrotóxicos não está restrita aos trabalhadores 

que utilizam estes produtos na sua atividade laboral, pois os resíduos de agrotóxicos que ficam 

no ambiente ou no alimento podem atingir toda a sociedade, seja ela uma população urbana ou 

rural. A exposição humana aos agrotóxicos tornou-se área de interesse significativo no campo 

das ciências, além da discussão sobre os impactos na saúde da população exposta de maneira 

crônica (JOBIM et al., 2010). A notificação nada mais é do que a comunicação de ocorrência 

de determinada doença ou agravo à saúde, feita à autoridade sanitária por profissionais de saúde 

ou qualquer cidadão, para fins de adoção de medidas de intervenção pertinentes (RIGOTTO; 

AGUIAR, 2015).  

As políticas públicas desenvolvidas na área da saúde trazem necessitam debater à luz da 

ciência os reflexos ocasionados do uso de agrotóxicos para a população brasileira. E, como tal 

traz para o debate, o desafio de um olhar ampliado sobre a temática perpassando pelas ações e 
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práticas desenvolvidas no tema, tornando-se pertinente a academia e a sociedade, a fim de 

possibilitar o apontamento de caminhos da manutenção e prospecção do desenvolvimento 

produtivo, econômico, político e social, ao mesmo tempo, que assegure a qualidade de vida da 

coletividade e do meio ambiente (SANTOS, et al., 2015). 

 

1.1 TEMA 

 

Políticas de saúde e a população exposta a agrotóxicos. 

 

1.2 PROBLEMA DE INVESTIGAÇÃO 

 

Quais as ações, no âmbito das Políticas Públicas, desenvolvidas por profissionais da 

Rede de Atenção à Saúde (RAS), à população exposta a agrotóxicos?  

 

1.3 OBJETIVO 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

Analisar as Políticas Públicas de Saúde voltadas ao monitoramento das intoxicações por 

agrotóxicos em Santa Rosa, RS. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

 

 Verificar quais as ações em saúde que são desenvolvidas em diferentes pontos da Rede 

de Atenção à Saúde(RAS), em Santa Rosa/RS, relativas à exposição aos agrotóxicos; 

 Identificar desafios e gargalos enfrentados pelos profissionais da RAS para diagnosticar, 

implementar ações e notificar as intoxicações decorrentes da exposição a agrotóxicos; 

 

1.4 JUSTIFICATIVA 

 

O Brasil figura desde o ano de 2008 como o maior consumidor de agrotóxicos do mundo 

e em crescimento conforme Figura 1. Segundo o dossiê da Associação Brasileira de Saúde 

Coletiva – ABRASCO o consumo nacional cresce de maneira exponencial desde 2008, 

apresentando taxa de crescimento de importação de princípios ativos de cerca de 400%, em 
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especial advindos da China. Observa-se também que tal comercialização conta com uma 

fiscalização frágil e ineficaz (CARNEIRO et. al, 2015; ANVISA, 2016).  

 

Figura 1 - Quantitativo (kg) de agrotóxicos e afins comercializados no Brasil 

entre 2007 e 20141 

 
Fonte: BRASIL, 2018  

 

O estado do RS (Figura 2) por sua vez apresenta-se como o 3º maior produtor de grãos 

e também como o 2º maior consumidor de agrotóxicos do país Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. Agravado pela larga utilização de 

produtos com maior toxicidade, a região noroeste do estado, nela incluída o município de Santa 

Rosa, aponta para a criticidade do cenário (BOMBARDI, 2017). 

  

                                                 
1 A comercialização de agrotóxicos foi estimada pela soma das variáveis cliente, venda direta, indústria e 

revenda 
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Figura 2 - Relação entre a média anual no uso de agrotóxicos, em (Kg) e 

área agrícola da UF, em hectare (ha), na Região Sul do Brasil, entre os 

anos de 2012 a 2014 

 
Fonte: BOMBARDI, 2017 

 

Conforme a Figura 3, a 14ª Região de Saúde do Rio Grande do Sul está localizada em 

local com maior consumo de princípios ativos mais críticos.  

 

Figura 3 - Utilização (L/Km2/ano) dos Princípios Ativos mais críticos à saúde humana no 

Rio Grande do Sul, por região de saúde no ano de 2010 

 
Fonte: PEREIRA, 2014 
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No ranking de classificação das cinco Regiões de Saúde com maior uso de agrotóxicos 

críticos, a 14ª Região de Saúde consta em primeiro lugar (Tabela 1) segundo Pereira (2014) e 

considerando a medida de L/Km2. 

 

Tabela 1 -Ranking de classificação das cinco Regiões de Saúde 

com maior uso de agrotóxicos críticos no Rio Grande do Sul em 

2010 

Ranking Regiões de Saúde do RS 

1º 14 – Santa Rosa 

2º 15 – Frederico Westphalen/Palmeira das Missões 

3º 13 – Ijuí 

4º 20 – Carazinho 

5º 12 – Cruz Alta 

Fonte: PEREIRA, 2014. 

 

Assim, o presente estudo nasce na necessidade de realizar um levantamento das políticas 

públicas de saúde frente ao tema e como se dá a prática dos profissionais de saúde nos diferentes 

pontos da RAS frente às demandas relacionadas ao uso de agrotóxicos. 

Dada à magnitude que cerca o tema de intoxicações por agrotóxicos, é possível afirmar 

que as subnotificações dos casos é um dos principais fatores que dificultam uma análise mais 

apurada e fiel desse problema de saúde pública. Essa afirmação é corroborada pelo silêncio de 

notificações e dados epidemiológicos em determinados locais, onde é de conhecimento a larga 

utilização de agroquímicos. Tal cenário é agravado pela dificuldade de definição dos casos e o 

reconhecimento da relação clínica no processo saúde doença e produtos tóxicos exógenos 

(PERES; MOREIRA, 2003). 

A terminologia subnotificação é utilizada para notificação de algo abaixo do esperado, 

ou notificação não formalizada, gerando índice abaixo da realidade (SESA, 2013).A 

subnotificação de intoxicações por agrotóxicos é importante quando há a proposta de discutir 

os impactos causados à saúde humana, pois através dos casos ocultos ou não detectados há uma 

realidade a ser explorada por parte das políticas públicas de saúde e das demais esferas setoriais 

como a educação, economia, agricultura, planejamento entre outras. 

Martins (2015), destaca que o consumo de agrotóxicos avança em um recorte temporal 

de 2007 a 2012. Segundo o mesmo autor, o estado do Paraná, não acompanhou em proporções, 

a incidência de casos no período analisado, pois no ano de 2007 ocorreu o maior pico de 

intoxicações por tais produtos, em contraponto houve a menor taxa de consumo. A evolução 

expressiva de consumo de agrotóxicos no período não acompanhou os casos de intoxicações 

que se mantiveram nos mesmos índices. 
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Mesmo havendo pesquisas e estudos afirmando em que há um considerável número de 

casos subnotificados, diagnósticos e tratamentos clínicos de maneira equivocadas, somadas a 

pontuais ou escassas efetivas ações de saúde voltadas ao tema, faz-se necessário a abordagem 

de tal, em que seus resultados apontem caminhos e estratégias na atuação das políticas públicas 

voltadas para a área da saúde e sua relação a exposição a agrotóxicos. 

 

1.5 HIPÓTESE 

 

As ações de promoção à saúde e de prevenção aos agravos voltados à população exposta 

a agrotóxicos são de baixa frequência e pouca resolutividade, pois os profissionais recebem 

poucos aportes técnicos para isso e quando os recebem têm dificuldades em transformá-los em 

ações com essas finalidades, resultando, por exemplo, em subnotificações das intoxicações 

exógenas por agrotóxicos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O presente capítulo traz o referencial teórico do estudo e possui o objetivo de 

fundamentar à luz da teoria os preceitos necessários, a fim de detalhar os objetos de estudo que 

circundam o tema. Está estruturado da seguinte forma: Agrotóxicos, RAS, A Região de Saúde 

– 14ªRegião de Saúde Fronteira Noroeste/RS, Agrotóxicos e as Políticas de Saúde A Saúde no 

Município de Santa Rosa. Os temas perpassam pela conceituação dos agrotóxicos no cenário 

atual e a relação do Estado, delineando o município de Santa Rosa onde ocorreu o estudo. 

 

2.1 AGROTÓXICOS 

 

O modelo predominante de produção agrária atualmente em nosso país, é marcado pelo 

ingresso do capitalismo no campo e pela Revolução Verde que lhe dá subsídios, revelando-se 

perverso em seu modo de apropriação/exploração/expropriação da natureza e da força de 

trabalho, incluindo-se nesse cenário a saúde da população. O agrotóxico/agroquímico é uma 

expressão de seu potencial morbígeno e mortífero, que trabalha com os recursos públicos e os 

bens naturais, resumindo-os estes em janelas de negócios do capital (CARNEIRO et al, 2015). 

 

O espaço privilegiado onde adquiria maior densidade a acumulação de capital eram 

as cidades, com todo o excesso de problemas ecológicos que isto acarretou para os 

espaços urbanos, mas agora a essa problemática se soma o rápido avanço da 

transnacionalização rural e novas sequelas para os ecossistemas rurais (CARNEIRO 

et al, 2015 p.99).  

 

Para a legislação brasileira, através da Lei Federal n° 7.802 de 11 de julho de 1989, o 

conceito de agrotóxico foi empregado para designar de forma mais abrangente o conjunto de 

produtos químicos empregados na agricultura, por ser esta a expressão que melhor se adequou 

às características e, sobretudo, com as funções e efeitos dos agentes químicos utilizados no 

plantio de diversas culturas (BRASIL, 2002). De acordo com esta Lei, regulamentada através 

do Decreto nº 98.816, de 11 de janeiro de 1990, no seu Inciso I, Artigo 2º, o termo agrotóxico 

se refere: 

 

(...) aos produtos e componentes de processos físicos, químicos ou biológicos 

destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento de 

produtos agrícolas, nas pastagens (...), cuja finalidade seja alterar a composição da 

fauna e da flora, a fim de preservá-la da ação danosa de seres vivos considerados 

nocivos, bem como substâncias e produtos empregados como desfolhantes, 

dessecantes e inibidores de crescimento (BRASIL, 2002, p.3).  
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Atualmente a agricultura define-se no uso de novas técnicas e equipamentos, através da 

evolução de estudos e pesquisas na área da agronomia e da ampliação da diversidade de 

insumos, neles incluídos os agrotóxicos. Tais produtos, também conhecidos como pesticidas ou 

praguicidas, são responsáveis pelo comércio de bilhões de dólares em todo o mundo, 

influenciando diretamente a economia de diversos países desenvolvidos e em desenvolvimento 

como no caso do Brasil (MOREIRA et al., 2002). 

O termo agrotóxico, ao invés de defensivo agrícola, passou a ser utilizado no Brasil, 

para denominar venenos agrícolas, após grande mobilização da sociedade civil organizada, para 

colocar em evidência a toxidade destes produtos ao meio ambiente e à saúde humana. Mesmo 

assim, os insumos continuam sendo genericamente denominados praguicidas ou pesticidas. 

Existem cerca de 300 princípios ativos em 2 mil formulações comerciais diferentes no Brasil, 

classificados de acordo com a sua ação e com o grupo químico ao qual pertencem (CARNEIRO 

et al., 2015). 

Atualmente, o Brasil ainda possui políticas públicas que fomentam o uso e o comércio 

de agrotóxicos, mantidas pela influência da bancada ruralista, conhecida desta forma pela 

defesa do agronegócio, no Congresso Nacional (LOPES; ALBUQUERQUE, 2018). Segundo 

dados coletados junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento –MAPA, de 

janeiro até o mês de novembro do ano de 2019, foram liberados 439 novos princípios ativos 

para comercialização e utilização no Brasil (BRASIL, 2019). 

Isenções fiscais e tributárias diminuem o preço final de comercialização de agrotóxicos, 

e, assim, facilita-se o acesso a esses em todo o país. A exemplo disso, é possível citar a redução 

dada pelo Governo Federal de 60% de cobrança de Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) a todos os agrotóxicos, concedida através do Conselho 

Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, do Ministério da Fazenda, o Convênio Confaz 

100/97, desde então anualmente renovado através de aditivos contratuais (BRASIL, 2016). 

Outro exemplo é a Lei nº 10.925/2004, que reduziu a zero as alíquotas de Programa de 

Integração Social – PIS e/ou Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público –

PASEP e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social – COFINS sobre um conjunto 

de produtos, inclusive agrotóxicos (CONSEA, 2012). 

Também isenção total de impostos, como o IPI, PIS, PASEP e COFINS, voltados a 

agrotóxicos fabricados a partir de uma lista de dezenas de ingredientes ativos, incluindo alguns 

altamente perigosos e com declarações proibitivas de uso em países europeus (LONDRES, 

2011). Tais exemplos demonstram a abordagem do Estado brasileiro como promotor e 

incentivador da prática de utilização dos produtos, de maneira sistemática e histórica. 
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A propriedade tóxica (nível ou grau de toxicidade) dos agrotóxicos confere um risco de 

intoxicação potencial intrínseco, que é determinada a partir das condições existentes, que 

propiciarão esse contato. Assim, as intoxicações não são um reflexo de uma relação simples 

entre o produto e pessoa exposta. Vários fatores participam na sua determinação; além das 

características do produto, influenciam, ainda, as características individuais da pessoa 

submetida ao contato, como idade, sexo (crianças e mulheres são mais predispostas), peso, 

estado nutricional, conhecimento sobre os efeitos e medidas de segurança. Somados a isto, 

ainda são considerados os seguintes elementos que também influenciam no grau de intoxicação: 

condições de trabalho como frequência, dose e formas de exposição ao agrotóxico. Na Figura 

4 (OPAS,1997) é apresentada a classificação de toxicidade de agrotóxicos para a saúde humana. 

 

Figura 4 - Classificação de toxicidade de agrotóxicos 

 
Fonte: ANVISA, 2016 

 

A partir dessas considerações faz-se necessário estabelecer a relação entre agrotóxicos 

e o setor saúde. Para tanto é necessário revisar a estrutura organizacional da saúde pública 

organizada em nível nacional através do Sistema Único de Saúde(SUS) que estabelece a 

premissa de que o sistema se organize através de redes de atenção, atentando para princípios 

organizativos como a regionalização, a descentralização dentre outros. 

 

2.2 REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE – RAS 

  

A Organização Mundial de Saúde (OMS)define, como um sistema de atenção à saúde, 

um conjunto de atividades em que seu principal propósito é de promover, restaurar e manter a 

saúde (WHO, 2000; MENDES, 2002). Assim, os sistemas de saúde são efetivas respostas para 

as demandas e necessidades de uma determinada população na situação de saúde levando em 

conta a articulação com os perfis demográficos, sociopolíticos e epidemiológicos de uma 

determinada população (MENDES, 2011). 
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No Brasil, em 1998 o direito à saúde tornou-se uma conquista social contida na 

Constituição Federal(CF) que se materializa com a consolidação do SUS, ocorrida oficialmente 

apenas em 1990, através da Lei 8.080/90 e da Lei 8.142/90, leis orgânicas do SUS (BRASIL, 

1990). Com isso, esse Sistema torna-se a referência em todo o território nacional, trazendo 

consigo seus princípios e diretrizes organizacionais, dentre elas a hierarquização, 

descentralização e a regionalização dos serviços (MENDES, 2002). 

Pode ser considerada recente a concepção da formação de redes em saúde (MENDES, 

2011), no entanto a concepção advém desde o início do século XX (DAWSON, 1964). Na 

América Latina há relatos de experiência de redes de atenção à saúde ainda na década de 90 

(FABREGA,2007). Já, no Brasil, inicia-se na primeira década deste século, com a proposta de 

interlocução entre os territórios sanitários2, componentes de integração e a gestão da clínica e 

cuidado (MENDES,2002; MENDES, 2011).  

As RAS apresentam as seguintes características: missão e objetivos em comum; operar 

de maneira cooperativa e interdependente; constante intercâmbio de seus recursos; existência 

de uma hierarquia entre os pontos de atenção3. Organizam-se de maneira poliárquica 

articulando um cuidado de maneira contínua e tem a Atenção Primária de Saúde (APS) como a 

ordenadora de toda a rede. O Ministério da Saúde (MS) em 2011, através do Decreto 

Presidencial nº 7.508, que regulamenta a organização do SUS em todo o território nacional, 

adota a metodologia organizacional através das RAS, definindo as como “conjunto de ações e 

serviços de saúde articulados em níveis de complexidade crescente, com a finalidade de garantir 

a integralidade da assistência à saúde” (BRASIL, 2011b - p.2). 

O MS, por meio da Portaria nº 4.279/10, estabelece e propõe diretrizes para a 

organização das RAS no âmbito do SUS (BRASIL, 2010). As redes estabelecidas na portaria 

dividem-se em:  

 Rede Cegonha, estabelecida por meio da Portaria nº 1.459/11;  

 Rede de Urgência e Emergência (RUE), estabelecida pela Portaria GM/MS nº 1.600/11;  

                                                 
2 São considerados territórios sanitários a delimitação geográfica e adscrição de uma população ao qual está 

vinculada a um ponto da rede, ou seja, o serviço de saúde possui responsabilidade sanitária sobre aquela população 

específica. Como exemplo pode-se incluir a Estratégia de Saúde da Família que delimita conforme seus protocolos, 

o número de famílias a serem atendidas baseando-se na capacidade gerencial da equipe e na delimitação geográfica 

(MENDES, 2002, 2011; BRASIL, 2011b, 2017). 

3 Pontos de atenção à saúde são definidos como locais onde são ofertados serviços de saúde que determinam a 

estruturação dos pontos de atenção secundária e terciária, como por exemplo unidades básicas de saúde, hospitais, 

pronto socorro entre outros (MENDES, 2002). 
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 Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), estabelecida pela Portaria GM/MS nº 3.088/11, 

para as pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de 

crack, álcool e outras drogas;  

 Rede de Cuidados à Pessoas com Deficiências (Viver Sem Limites), estabelecida pela 

Portaria GM/MS nº 793/12;  

 Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, pela Portaria GM/MS nº 

438/14. 

A rede de serviços de saúde deve promover, de forma articulada, o desenvolvimento de 

ações em saúde com a finalidade de garantir a integralidade do cuidado. No SUS estas redes 

formam a regionalização da atenção, respeitando a horizontalização de serviços e visando 

garantir a atenção integral e facilitando o acesso aos diversos itinerários de prevenção, de 

promoção, de diagnósticos e terapêuticos existentes no SUS. Os sistemas de saúde devem se 

organizar sobre uma base territorial, em que a distribuição dos serviços siga uma lógica de 

delimitação de áreas de abrangência. O território em saúde não é apenas um espaço delimitado 

geograficamente, mas sim um espaço onde as pessoas vivem, estabelecem suas relações sociais, 

trabalham, cultivam suas crenças e cultura (STARFIELD, 2002; MENDES, 2002). 

A territorialização é base do trabalho das equipes de atenção básica(AB) para a prática 

da vigilância em saúde. O propósito fundamental deste processo é permitir eleger prioridades 

para o enfrentamento dos problemas identificados nos territórios de atuação, o que refletirá na 

definição das ações mais adequadas, contribuindo para o planejamento e programação local. 

Para tal, é necessário o reconhecimento e mapeamento do território, segundo a lógica das 

relações entre condições de vida, saúde e acesso às ações e serviços de saúde. Isso implica um 

processo de coleta e sistematização de dados demográficos, socioeconômicos, político-

culturais, epidemiológicos e sanitários que, posteriormente, devem ser interpretados e 

atualizados periodicamente pela equipe de saúde (STARFIELD, 2002; BRASIL, 2017). 

A APS ou AB é caracterizada como a porta de entrada preferencial do indivíduo para a 

assistência em saúde, ou seja, é por ela que o indivíduo entra na RAS. Porém, em situações 

específicas o sistema oferece outras portas de entrada sendo elas: os Centros de Atenção 

psicossocial–CAPS; as Unidades de Urgência e Emergência–UPA; e, os Serviços 

Especializados - SAE (BRASIL, 2011b). No entanto, a APS tem como estratégia prioritária, e 

também considerado principal programa/estratégia para o MS, o Programa Saúde da Família – 

PSF, atualmente nominado como Estratégia de Saúde da Família – ESF (BRASIL, 2017). 

A APS e a ESF trabalham com a maior capilarização do SUS, ou seja, é o serviço mais 

próximo da realidade local da população, estando instaladas exatamente no ambiente onde as 
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pessoas vivem (BRASIL, 2017). O sistema de saúde brasileiro divide-se em três níveis de 

assistência: Atenção Básica, Média Complexidade e Alta Complexidade. O MS define a 

atenção especializada de média e alta complexidade como um conjunto de serviços 

ambulatoriais e hospitalares, com a finalidade de apoio diagnóstico e terapêutico, tendo uma 

maior densidade tecnológica4 fato esse que se diferencia da APS onde há um nível maior de 

complexidade5 no entanto com a menor necessidade de maiores tecnologias (BRASIL, 2017; 

STARFIELD,2002). 

Enquanto prática da RAS e atividade inerente à APS as ações de prevenção de promoção 

no setor saúde poderão ser tidas, nesse cenário, como: ações preventivas, as intervenções 

orientadas com finalidade específica, ou seja, com foco na redução de determinada situação que 

incide sobre a população, na redução de um determinado agravo; já promoção de saúde envolve 

um conceito ampliado de apontar um determinado bem estar-geral; em suma, situações que 

focam a promoção de saúde não abordam especificamente uma situação e tendem a demandar 

esforços multisetoriais (CZERESNIA, 1999).  

Considerando a forma proposta de organização do sistema de saúde o município de 

Santa Rosa destaca-se e desempenha um importante papel na região de saúde a qual pertence a 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste do estado do RS. 

 

2.2.1 A Região de Saúde – 14ª Região de Saúde Fronteira Noroeste/RS 

 

Atendendo as premissas da territorialização e regionalização da estrutura dos serviços 

de saúde, o estado do RS estruturou-se em regiões de saúde, compondo trinta regiões conforme 

a Resolução da Comissão Intergestora Bipartite – CIB/RS 555/2012. No noroeste do estado 

encontra-se a 14ª Região de Saúde, sob a coordenação da 14ª Coordenadoria Regional de Saúde 

– CRS, com sede no município de Santa Rosa (SES/RS, 2016). É composta por 22 municípios 

e nominada como Região de Saúde Fronteira Noroeste (R14-região número 14), conforme a 

                                                 
4 Densidade tecnológica é definido por Mendes (2002), como a específica necessidade de aparelhos tecnológicos 

como, por exemplo, ressonância magnética, tomografia computadorizada entre outros, que além de possuírem um 

alto custo de aquisição e manutenção,sua necessidade diminui proporcionalmente quando ações de prevenção e 

promoção de saúde são executadas.  

5 A complexidade das ações e serviços de saúde estão relacionadas nas possibilidades de resolução dos problemas 

de saúde, por exemplo, é altamente complexo o serviço desempenhado na APS que busca a adoção de estilos de 

vida saudável, para isso o sujeito deve compreender que há a necessidade de uma mudança no estilo de vida para 

obter qualidade de vida, por exemplo implementar um plano de atividades físicas a alguém que é sedentário, ou 

modificar o hábito de um tabagista que faz uso há 30 anos de tabaco (MENDES, 2011). 
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distribuição apresentada na Figura 5. A população de abrangência da 14ª Região de Saúde 

corresponde a cerca de 234.754 habitantes (IBGE, 2010). 

 

Figura 5 - Mapa de distribuição dos municípios da 14ª Região de Saúde – SES/RS6 

 
Fonte: SES/RS, (2019). 

 

Quanto à distribuição espacial da população da R14, 67,3% residem na zona urbana e 

32,7% na zona rural (IBGE, 2010). Muitos de seus municípios fazem fronteira com a Argentina, 

além de serem considerados como de pequeno porte, minifúndios e com destaques para a 

agricultura familiar de pequeno porte. Segundo a descrição no Plano Estadual de Saúde do 

quadriênio 2016-2019, a região possui 75 Unidades Básicas de Saúde – UBS, ESF, 41 Equipes 

de Saúde Bucal – ESB. Além disso, foram elencados, como prioridades regionais pactuadas, as 

áreas de saúde materno-infantil, saúde do idoso e a necessidade de realização de pesquisas 

epidemiológicas em saúde (SES/RS, 2016). 

Inserido nesse contexto regional, o município de Santa Rosa desempenha um papel 

importante, que vai desde a representação de modelo no setor metal mecânico, até ser conhecido 

como “O Berço Nacional da Soja” com uma economia predominantemente voltada à área 

metalomecânica e agrícola (PMSR, 2019). A saúde, por sua vez, adquire destaque no contexto 

e atuação do setor público, conforme a caracterização da saúde municipal detalhada a seguir. 

  

                                                 
6 1-Santa Rosa; 2- Novo Machado; 3- Dr. Maurício Cardoso; 4- Alecrim; 5- Porto Mauá; 6- Tucunduva; 7- 

Horizontina; 8- Nova Candelária; 9- Porto Vera Cruz; 10- Santo Cristo; 11- Tuparendi; 12- Três de Maio; 13- 

Nova Candelária; 14- São José do Inhacorá; 15- Porto Lucena; 16- São Paulo das Missões; 17- Campina das 

Missões; 18- Cândido Godói; 19- Senador Salgado Filho; 20- Giruá; 21- Independência; 22- Alegria. 
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2.2.2 A saúde no município de Santa Rosa/RS 

 

O município de Santa Rosa apresenta na área da saúde aspectos diferenciais em sua 

estrutura. A sua organização se dá partir da Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa – 

FUMSSAR, criada no ano de 1995 a partir de movimentos sociais comunitários, Conselho 

Municipal de Saúde e de profissionais de saúde. Por não ser uma Secretaria Municipal de Saúde, 

mas uma Fundação, a mesma possui uma posição jurídica equivalente à administração direta, 

desfrutando de prerrogativas genéricas, com autonomia administrativa desvinculada ao 

município. A FUMSSAR caracteriza-se como gestão plena em nível estadual, e responsável 

pelas políticas públicas de saúde em nível municipal, responsabilizando-se pelo planejamento, 

organização, execução e avaliação das ações e serviços de saúde de toda RAS (PMSR, 2019). 

A RAS em Santa Rosa é composta por serviços públicos e privados (mediante prestação 

de serviços contratualizados) além disso é referência regional para diversos serviços de média 

e alta complexidade. Atualmente, a FUMSSAR é composta por 17 UBS e três UBS Avançadas, 

com equipes de ESF compostas por Agentes Comunitários de Saúde (ACS), enfermeiros, 

técnicos de enfermagem, médicos e algumas delas com ESB com cirurgião dentista e auxiliar 

de saúde bucal. Como apoio na APS há duas equipes de Núcleos de Apoio a Saúde da Família 

– NASF Sul e NASF Norte onde encontram-se profissionais, como psicólogos, nutricionistas, 

educadores físicos, fonoaudiólogos dentre outros, além da estrutura de logística e de suporte da 

Assistência Farmacêutica (FUMSSAR, 2019). 

Além disso, a rede municipal apresenta duas unidades para atendimento voltado a 

usuários que apresentam sofrimento no âmbito mental: os CAPS II e CAPS Álcool e Drogas. 

Em situações clínicas diferenciadas que requerem uma assistência especializada há o serviço 

do SAE, que foca em atendimentos como no caso de tuberculose, hepatites, HIV/AIDS, entre 

outros. Em nível regional a FUMSSAR também é responsável administrativamente pelos 

seguintes serviços: o Centro Regional de Saúde do Trabalhador – CEREST voltado a situações 

que envolvem o processo saúde doença relacionados ao trabalho; o Centro Especializado em 

Reabilitação – CER com foco na atenção auditiva e intelectual; Banco de Sangue Regional – 

Hemocentro; UPA, serviço esse que é terceirizado a uma entidade hospitalar para sua execução. 

No Quadro 1 (FUMSSAR, 2016) são apresentados os serviços e pontos da RAS em Santa Rosa 
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Quadro 1 - Distribuição dos serviços e pontos da RAS em Santa Rosa, RS, 2019 

Pontos da Rede Finalidade Gestão 
Execução 

dos serviços 
Atendimento 

20 Unidades de 

Saúde 

Atenção Primária 

de Saúde – 

Estratégias de 

Saúde da Família 

Municipal Pública Local 

01 CER – 

Centro 

Especializado 

em Reabilitação 

Reabilitação 

auditiva e 

intelectual 

Municipal/Estadual Pública Local 

02 Centros de 

Atenção 

Psicossocial 

(CAPSII e 

CAPS AD) 

Serviços na área 

de saúde mental 

grave e ou 

persistente 

Municipal Pública Local 

01 Centro de 

Referência 

Saúde do 

Trabalhador 

Voltado a 

situações 

relacionadas ao 

processo saúde 

doença no 

trabalho 

Municipal/Estadual Pública Regional 

01 Unidade 

Pronto 

Atendimento – 

UPA 24 horas 

porte II 

Atendimento de 

urgências e 

emergências 

Municipal Terceirizada Regional 

01 Serviço de 

Atendimento 

Especializado - 

SAE 

Atenção à saúde 

especializada 

como por 

exemplo 

tuberculose, 

HIV/AIDS 

Municipal Pública Local 

01 Laboratório 

de Análises 

Clínicas 

Serviço de apoio 

diagnóstico 
Municipal Pública Local 

01 Hemocentro 
Central/Banco de 

Sangue 
Municipal Pública Regional 

01 Unidade 

hospitalar com 

Referências em 

média e alta 

complexidade 

Internações, 

consultas, 

cirurgias de 

especialidades 

Privada/Filantrópica Terceirizada 

Regional 

(referência 

hospitalar em: 

Gestação e 

parto de alto 

risco; 

Traumatologia; 

Oncologia; 

Hemodiálise; 

Neurologia; 
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Unidades de 

Terapia 

Intensiva 

adulto, 

pediátrica e 

neonatal, 

Central de 

Transplante de 

órgãos) 

01 unidade de 

internação 

psiquiátrica 

Internação 

psiquiátrica a 

nível hospitalar 

(28 leitos) 

Municipal/Estadual Terceirizada Regional 

01 Unidade de 

saúde Prisional 

Atenção Primária 

de Saúde – 

Estratégias de 

Saúde da Família 

Municipal Pública Regional 

02 Unidades de 

Serviço de 

Atendimento 

Médico de 

Urgência 

Suporte Básico e 

Intensivo de Vida 

em situações de 

urgência e 

emergência 

Municipal/Estadual Terceirizado Local/Regional 

Fonte: FUMSSAR, 2016. 

 

Segundo dados extraídos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES 

(2019), a FUMSSAR possui contrato com 23 estabelecimentos de saúde com distintas 

finalidades de diagnóstico, tanto laboratorial como de imagens, conforme Tabela 2. Tais 

serviços são considerados como Serviços Complementares, que incluem procedimentos 

ambulatoriais e hospitalares. 

 

Tabela 2 - Estabelecimentos conforme disposição da rede 

física no serviço público de Santa Rosa, RS, 2019 

Estabelecimentos Total 

Secretaria de Saúde 1 

Unidade de Vigilância em Saúde 1 

Centro de Apoio à Saúde da Família 2 

Centro de Atenção Psicossocial 2 

Hospital Geral 2 

Policlínica 4 

Centro de Saúde/Unidade Básica 20 

Total 31 
Fonte: FUMSSAR, 2019; CNES 2019. 
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Em outro aspecto diferente da oferta direta de serviços à saúde da população, a estrutura 

municipal conta com Núcleo de Ensino e Pesquisa – NEP, espaço físico destinado para o 

desenvolvimento de ações de educação permanente e continuada dos profissionais de saúde da 

rede. Essa estrutura é responsável pelo acompanhamento em nível técnico das produções 

científicas e análise dos indicadores de saúde, coordenando também as equipes de profissionais 

dos Programas de Residências em Saúde da Família – PRSF tanto na especialidade médica 

como multiprofissional (FUMSSAR, 2019). 

Segundo consulta ao portal da transparência no site institucional, atualmente existem 

428 funcionários vinculados a FUMSSAR nas diferentes áreas de atuação, desde profissionais 

que atuam diretamente na assistência a usuários até funcionários que atuam nas áreas 

administrativas e de gestão (FUMSSAR; PMSR, 2019). 

A vigilância em saúde está organizada a partir da união dos seguintes departamentos: a 

vigilância epidemiológica, a vigilância ambiental em saúde, a vigilância em saúde do 

trabalhador e a vigilância sanitária. O setor da Vigilância em saúde é o setor no município 

responsável pela monitorização, supervisão e orientação de ações coordenadas para o 

enfrentamento dos condicionantes e determinantes de morbimortalidades da população no 

município de Santa Rosa. Assim, esse setor promove atividades de prevenção de agravos e 

promoção de saúde, emite boletins epidemiológicos acerca dos dados em nível regional e 

municipal, investigações epidemiológicas e de óbito, bem como fiscaliza a comercialização e 

destino de produtos destinados ao consumo humano, como comércio de produtos e serviços, 

entre outras atividades (FUMSSAR, 2019).  

O setor da vigilância em saúde é o responsável no nível local em monitorar os agravos 

que representam ou não situação de risco à saúde da população. Dentre suas atividades reúne 

os dados das notificações de óbitos, acidentes e intoxicações ocorridas pelo contato com 

agrotóxicos. Todos os pontos da rede são responsáveis pelos registros formais dos atendimentos 

e procedimentos em seu respectivo ponto da rede. Assim, referente ao fluxo dos dados esses 

deverão ser centralizado no setor de vigilância em saúde, que irá explorá-los e emitir 

orientações, condutas, notificações entre outras ações que lhes cabe enquanto setor de 

vigilância, contribuindo para a suplementação das políticas públicas, em nível municipal, 

relativos ao tema deste estudo. 

A partir da estrutura vista de maneira regional e municipal da saúde em Santa Rosa, 

torna-se necessário visualizar a relação entre agrotóxicos e as políticas de saúde.  
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2.3 AGROTÓXICOS E AS POLÍTICAS DE SAÚDE 

 

Além de impactos ao meio ambiente a utilização de agrotóxicos está relacionada a 

importantes agravos à saúde da população brasileira. Estudos apontam a relação de 

adoecimento de maneira coletiva quanto a exposição de tais produtos (TEIXEIRA et al; 2011).  

Os agrotóxicos produzem graves danos à saúde humana que podem variar de acordo 

com o tempo e tipo de exposição, princípio ativo do produto, forma e quantidade absorvida pelo 

corpo e condição singular de cada indivíduo. As consequências descritas na literatura são 

alergias epidérmicas, distúrbios metabólicos, gastrointestinais, respiratórios, endócrinos, 

reprodutivos e neurológicos, neoplasias, mortes acidentais e suicídios (WHO, 2010). 

Segundo a Portaria do MS nº 1.271, de 6 de junho de 2014, a intoxicação por agrotóxicos 

faz parte da Lista de Notificação Compulsória (LNC) do SUS e, obrigatoriamente, deve ser 

notificada semanalmente por meio da ficha de intoxicações exógenas do Sistema de Informação 

de Agravos de Notificação (SINAN) por toda equipe multiprofissional que presta 

assistência/atendimento ao usuário. Tal normativa compreende tantos os estabelecimentos 

públicos quanto os estabelecimentos privados, ou seja, a notificação tem caráter compulsório, 

não sendo optativa pelo profissional de saúde em realizá-la ou não. Incluem-se ainda as 

unidades de apoio como hemoterapia, laboratórios e instituições de ensino e pesquisa (BRASIL, 

2014). 

O MS, no ano de 2011, instituiu a Política Nacional de Saúde Integral das Populações 

do Campo, da Floresta e das Águas, com o objetivo de promover a saúde de populações 

consideradas potencialmente expostas aos impactos dos agrotóxicos. Há, desde o ano de 2002, 

um movimento do Departamento de Vigilância em Saúde chamado Vigilância em Saúde da 

População Expostas a Agrotóxicos – VSPEA, que possui o objetivo de articular ações 

integradas entre os serviços de saúde voltadas para a prevenção e redução dos fatores de risco 

de intoxicação/contaminação (BRASIL, 2018). 

 

[...] por meio de ações e iniciativas que reconheçam as especificidades de 

gênero, geração, raça/cor, etnia e orientação sexual, visando ao acesso aos 

serviços de saúde, à redução dos riscos e agravos à saúde decorrente dos 

processos de trabalho e das tecnologias agrícolas e à melhoria dos 

indicadores de saúde e da qualidade de vida (BRASIL, 2018, p.7). 

 

Cabe destaque que, em 2012, foi Instituída a Política Nacional de Agroecologia e 

Produção Orgânica – PNAPO, fazendo com que os objetivos das ações da VSPEA tramitassem 

em caminhos intersetoriais. 
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A Portaria do MS/GM nº 2.938/2012 autorizou incentivo financeiro aos Fundos 

Nacional e Estaduais de Saúde para o fortalecimento e realização de ações nas VSPEA. Os 

critérios elencados para os repasses foram: comercialização de agrotóxicos registrados no 

Sistema de Agrotóxicos Fitossanitários –AGROFIT; tamanho da área plantada (lavoura 

temporária e permanente) registrado no Sistema do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística de Recuperação Automática (SIDRA); somatória da população dos municípios com 

produção agrícola registrada no Sidra; taxa de incidência das intoxicações por agrotóxicos por 

100 mil habitantes notificadas no SINAN; e percentual de municípios com informação de 

análise de agrotóxicos em água registrada no Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade 

da Água para Consumo Humano – SISAGUA. O município de Giruá, RS, foi o único que da 

14ª Região do estado do RS elencado como prioritário por não possuir notificação de 

intoxicação por agrotóxicos junto ao SINAN (BRASIL,2018). 

Destaca-se que o RS foi o 5º estado brasileiro que mais comercializou agrotóxicos no 

ano de 2013 cerca de 104.305.119 Kg, cabendo o registro que no ano anterior ocupava a 6ª 

posição, sendo também um dos maiores consumidores de agrotóxicos entre os anos de 2012 a 

2013. Porém, juntamente com o RS, os estados de Santa Catarina, Mato Grosso, Rio de Janeiro 

e Maranhão não figuram entre os estados com os maiores números de notificação de intoxicação 

por agrotóxicos, mesmo sendo estados destaques na utilização e consumo no período analisado. 

A média registrada de notificação foi de 1,22 ± 0,4 casos por 100 mil habitantes no período de 

2007 a 2013 (BRASIL, 2018). 

A partir da pactuação realizada pela CIB, realizada entre o Estado e os municípios, o 

estado gaúcho considerou 20 ações do Instrutivo Operacional de Vigilância em Saúde da 

População Exposta a Agrotóxicos do MS (CIB/RS nª 191/13). Realiza-se cerca de 48% das 

ações previstas como: atualização da estimativa quantitativa, qualitativa e sazonal do uso de 

agrotóxico por Bacia Hidrográfica; capacitação dos profissionais de saúde de acordo com 

Protocolo de Atenção à Saúde da População Exposta a Agrotóxicos; criação de um grupo 

multidisciplinar para desenvolvimento de programas de qualificação dos profissionais das 

unidades de saúde que atuam diretamente com os grupos expostos a agrotóxicos, na lógica da 

promoção e proteção à saúde. Publicação de nova portaria estadual com novos parâmetros a 

serem monitorados na água de consumo humano (BRASIL, 2015a).  

Assim ficaram em destaque também que o Estado necessita aprimorar dois pontos: o 

desenvolvimento de estratégias com o intuito de aprimorar a identificação das intoxicações, 

como ações de capacitação de profissionais de saúde e maior integração com a APS e a 
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priorização e envolvimento de municípios na construção e implantação das ações 

(BRASIL,2018). Exemplos dessas ações voltadas ao tema constam no Quadro 2. 

 

Quadro 2 - Relação de eventos e capacitações realizadas pelos entes federados, no período de 

2013 a 2016 realizados no estado do Rio Grande do Sul 

Tema da Ação desenvolvida Público-alvo 

Nº de 

participant

es 

Ano 

Seminário sobre intoxicação por 

agrotóxicos, atuação conjunta com Cerest e 

Regionais de saúde 

Profissionais de 

Vigilância em Saúde e 

da Atenção Básica 

1.930 

2013 

a 

2016 

Capacitação com profissionais da 

vigilância epidemiológica das regionais de 

saúde 

Profissionais das 

regionais de Saúde 
60 

2013 

a 

2016 

Palestras e discussões em parceria com 

Fetag, sindicatos dos trabalhadores, 

universidades 

Trabalhadores, 

profissionais de saúde 

e população em geral 

1.500 2014 

Curso Intoxicação por Agrotóxicos Médicos 55 2014 

Visitas a produções orgânicas de alimentos 
Profissionais de 

Vigilância em Saúde 
70 

2015 

a 

2016 

Audiências Públicas – Parceria Fórum 

Gaúcho de Combate aos Impactos dos 

Agrotóxicos 

População em geral 1.000 

2015 

a 

2016 

Participação em eventos dos Grupos de 

Trabalho de Exposição aos Agrotóxicos 

das regionais de Saúde (GT Agrotóxicos 

regionais de Santa Cruz do Sul, Ijuí e 

Santa Rosa) 

Trabalhadores de 

saúde e trabalhadores 

rurais 

500 2016 

Curso EaD Intoxicação por Agrotóxicos: 

Noções Gerais 
Profissionais de saúde 1.000 2016 

Palestra “Intoxicação por Agrotóxicos”, 

em parceria com AMRIGS 
Médicos 90 2016 

Total -- 6.205 -- 

Fonte: BRASIL, 2018. 

 

No contexto de um cuidado integral à saúde de populações expostas a agrotóxicos é 

necessário que haja de maneira conjunta ações entre vigilância, assistência e promoção de 

saúde, pressupondo a atuação de todos os pontos das redes de atenção à saúde. É necessário o 

envolvimento de todos os componentes, desde a assistência clínica direta aos diferentes atores 

que utilizam a ferramenta de educação em saúde ambiental no território (CARNEIRO et al; 

2015). 

A intoxicação humana por agrotóxicos ocorre de duas maneiras: direta ou indireta. A 

primeira resulta da exposição ao produto decorrente do manuseio e aplicação. A segunda, 
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acontece pela contaminação do ambiente, através de resíduos presentes no ar, na água ou nos 

alimentos (NOBRE, 1996). 

Azevedo (2006) salienta que os efeitos da intoxicação por contato com agrotóxicos são 

variáveis, por isso, podem ser distinguidas três tipos de intoxicações: aguda, subaguda e 

crônica. A seguir descreve-se cada uma: 

  Intoxicação aguda: os sintomas são bem nítidos e surgem rapidamente algumas horas 

após a exposição excessiva a produtos altamente tóxicos, sua intensidade depende da 

quantidade ingerida; 

  Intoxicação subaguda: ocasionada por exposição moderada ou pequena a produtos 

altamente tóxicos ou medianamente tóxicos. Aparece de forma mais lenta e com sintomas mais 

subjetivos e vagos como mal-estar, sonolência, dor no estômago, dor de cabeça, fraqueza, 

dificuldade respiratória e sangramento nasal; 

  Intoxicação crônica caracteriza-se pelo surgimento tardio, após meses ou anos de 

exposição pequena ou moderada a produtos tóxicos. Ela acarreta danos irreversíveis, como 

dermatites de contato, lesões renais e hepáticas, efeitos neurotóxicos retardados, alterações 

cromossomiais, doença de Parkinson, cânceres, teratôgeneses, entre outros. 

As intoxicações por agrotóxicos são graves, necessitando de cuidados intensivos para 

recuperação dos indivíduos, pois podem levar à morte. Deste modo, a identificação do produto 

utilizado, sua toxicidade e avaliação exata do perigo são fundamentais para se ter um tratamento 

eficaz e, para isso, é necessário que os profissionais de saúde possam ter conhecimentos 

mínimos sobre tais produtos. Recomenda-se a internação do paciente para que haja uma 

medicação correta e, além disso, os profissionais devem ter conhecimento suficiente para 

prestar assistência aos pacientes de modo que não seja falha a detecção dos sintomas, evitando 

óbitos por falta de cuidados (FERREIRA; FONTOURA JUNIOR; FONTOURA, 2014).  

Deste modo, o atendimento adequado às vítimas por parte dos profissionais habilitados 

inclui medidas de inativação do agente tóxico em tempo hábil, o que contribui 

consideravelmente para reduzir o índice de mortalidades (LIMA et al, 2008). 

Considerando as referências até aqui abordadas percebe-se a relação dos temas saúde e 

agrotóxicos, além de realizarmos a caracterização do local onde será realizado o estudo. Com 

isso foram analisados estudos que relacionam os temas acima explorados, considerando a 

semelhança de pesquisas na área e com a finalidade de levantar os cenários explorados com o 

tema. 
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3 METODOLOGIA 

  

Esse capítulo detalha os procedimentos metodológicos adotados para o 

desenvolvimento do estudo conforme preconizado nos objetivos propostos. Primeiramente é 

apresentado o desenho e local do estudo, após população estudada e seu detalhamento, na 

sequência é descrito o instrumento de coleta de dados. A seguir, é apresentada a forma com que 

se conduziu a coleta dos dados, aspectos éticos envolvidos bem como as técnicas de análise 

estatística utilizadas para análise dos dados. 

 

3.1 TIPO DE ESTUDO 

 

A caracterização desse estudo configura-se como uma pesquisa de abordagem tipo 

quantitativa, do tipo descritivo e explicativo, com delineamento transversal. 

Sampieri, Colado, e del Pilar Baptista (2013), define a pesquisa quantitativa como a 

metodologia mais objetiva possível, onde utiliza-se a lógica ou o raciocínio dedutivo para 

generalizar os resultados encontrados em um grupo maior, além disso, este tipo de abordagem 

permite a possibilidade de réplica do estudo ou enfoque sobre pontos específicos dos 

fenômenos, permitindo a comparação entre estudos similares. Além disso, para os mesmos 

autores, os estudos descritivos buscam identificar as propriedades e características de 

determinados grupos, processos ou fenômenos a fim de revelar com exatidão as dimensões de 

um fenômeno ou contexto.  

O delineamento do estudo é transversal, pois os dados foram coletados em um só 

momento projetando um registro sobre tal situação (SAMPIERI; COLLADO; DEL PILAR 

BAPTISTA, 2013). 

 

3.2 LOCAL DO ESTUDO 

 

Este estudo foi realizado no município de Santa Rosa, que possui um quantitativo de 

72.919 habitantes (IBGE, 2019), sendo um polo regional na área da saúde nos diferentes níveis 

de atenção, contemplando desde ações preventivas e diferenciais na AB até serviços e ações na 

área da alta complexidade (FUMSSAR, 2016).  

Foram selecionados para este estudo os estabelecimentos de saúde que configuram porta 

de entrada para o usuário do sistema de saúde, ou seja, realizam o atendimento inicial. Assim, 
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em um recorte da seleção o estudo restringe-se a profissionais atuantes na APS (ESF) e atuantes 

no setor de urgência e emergência (UPA). 

Segundo dados obtidos pelo CNES esses locais contam com uma estimativa de 252 

profissionais. 

 

3.3 POPULAÇÃO DE ESTUDO 

 

O estudo foi realizado com profissionais da área da saúde do município de Santa Rosa, 

que estejam atuando em estabelecimentos de saúde credenciados junto ao Cadastro Nacional 

de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e que, segundo Mendes (2002), configure-se como 

sendo a porta de entrada aos usuários de saúde. 

Na Tabela 3 é apresentado o quantitativo de profissionais adscritos RAS de Santa Rosa, 

RS, segundo o CNES em 2019, que se configuram como população do estudo. 

 

Tabela 3 - Número de profissionais de saúde em Santa Rosa, RS, 2019. 

Profissional N 

UPA (68) 

   Técnico em enfermagem 41 

   Enfermeiro 12 

   Médico 15 

UBS (172) 

   ACS 86 

   Enfermeiro 17 

   Técnico ou auxiliar de enfermagem 53 

   Médico 16 

Total 240 
Fonte: CNES, 2019. UPA: Unidade de Pronto Atendimento; UBS: Unidade Básica de Saúde. 

 

Foram excluídos profissionais que não realizam atendimentos diretos a usuários de 

saúde, como: setores administrativos e de apoio, estabelecimentos de saúde que atuam 

exclusivamente de maneira secundária, ou seja, mediante encaminhamento de outro serviço 

(CEREST, CAPS, CER, SAE, serviços ambulatoriais especializados, hospitais, entre outros).  

 

3.3.1 Critérios de Inclusão 
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Como critérios de inclusão para participação no estudo consideraram-se: ser profissional 

que atue diretamente com o usuário; e, estar atuando, na RAS no município de estudo e nos 

estabelecimentos de saúde citados. 

 

3.3.2 Critérios de Exclusão 

 

Para exclusão do profissional na participação do estudo foram considerados os seguintes 

critérios: estar em férias, licença saúde, cedido a outro órgão, desvio de função, desempenho de 

mandato classista, estar atuando em função gratificada ou de gestão ou demais situações não 

prevista, que identifique que o participante não está exercendo sua função original. Estar 

exercendo contrato temporário. 

 

3.5 AMOSTRA 

 

Definiu-se pesquisar as UBS que atendem exclusivamente população rural e UBS que 

atendem população rural e urbana, excluindo-se UBS que atende exclusivamente população 

urbana. Nas UBS foram pesquisados todos profissionais da equipe mínima, isto é, um censo, 

conforme Tabela 4. 

Na UPA, os dados foram coletados por amostragem conforme disponibilidade dos 

participantes. Na Tabela 4 é apresentado o número de profissionais distribuídos por categoria. 

 

Tabela 4 - Número de profissionais de saúde por categoria, participantes 

do estudo, Santa Rosa, RS, 2019. 

Profissional n % 

UPA 28 (100,0) 

   Técnico em enfermagem 17 61,0 

   Enfermeiro 6 21,0 

   Médico 5 18,0 

UBS 70 (100,0) 

   ACS 33 47,0 

   Enfermeiro 9 13,0 

   Técnico ou auxiliar de enfermagem 21 30,0 

   Médico 7 10,0 

Total 98 - 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2019. UPA: Unidade de Pronto Atendimento; 

UBS: Unidade Básica de Saúde. 
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 Realizou-se o teste de qui-quadrado de aderência para verificar se a distribuição da 

proporção dos tipos de profissionais na amostra é igual ao da população em estudo. Quanto a 

UPA, a amostra contemplou 41,2% dos profissionais e o teste não significativo (p=0,994), 

portanto a distribuição da amostra adere à distribuição da população. Quanto a UBS, 71,4% dos 

profissionais foram incluídos no estudo e o teste resultou não significativo (p=0,998), 

concluindo-se que a amostra adere à distribuição da população de estudo quanto à distribuição 

das categorias de profissionais. 

 

Figura 06 - Organograma do processo de amostragem dos participantes do estudo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2019. UPA: Unidade de Pronto Atendimento; UBS: Unidade Básica de Saúde. 

 

 

Na Figura 06, apresenta-se o organograma com o processo de amostragem dos 

participantes do estudo. A amostra final (n=98) é composta por: 28 participantes da UPA, 

distribuídos entre técnicos de enfermagem (61%), enfermeiro (21%) e médico (18%); e, por 70 

participantes das UBS, sendo 37 profissionais (13% enfermeiros, 30% técnicos de enfermagem 

e 10% médicos) e 33 (47%) ACS. 

 

3.6 COLETA DOS DADOS 

 

Primeiramente, realizou-se a identificação dos profissionais que atuam na RAS do 

município, obtidos a partir dos dados cadastrais do CNES.  
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Após, foi solicitado aos gestores e coordenadores dos serviços de saúde a autorização 

para a realização da pesquisa, bem como a disponibilidade de acesso aos profissionais de saúde. 

Em cada UBS foi agendado a participação dos entrevistadores, nas reuniões de equipe, 

que ocorrem semanalmente, em contato telefônico prévio, com a finalidade de apresentar o 

estudo e agendar a aplicação do instrumento de coleta de dados, sem a interferência das 

atividades planejadas por parte da equipe.  

Na UPA, o contato se deu por turno de trabalho, devido a rotatividade dos profissionais 

que se organizam por meio de escalas. Também houve um contato prévio com o responsável 

pelo estabelecimento e/ou equipe de saúde. 

A Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa (FUMSSAR) conta com um Núcleo de 

Ensino e Pesquisa (NEP), o qual avalia a execução de atividades de ensino e pesquisa no âmbito 

da FUMSSAR. Assim o projeto foi submetido e previamente apreciado para o desenvolvimento 

do estudo, obtendo aprovação e autorização de nº 1220/2019 via processo administrativo. 

O instrumento de coleta de dados foi submetido a um pré-teste com participantes 

semelhante ao grupo estudado, participando dois enfermeiros e um técnico de enfermagem. 

Estes foram escolhidos no município de Santa Rosa, com equipes de saúde semelhantes, mas 

que não estão na amostra selecionada do estudo. Com o pré-teste do instrumento foi possível 

avaliar a compreensão das questões, assim como realizar as alterações necessárias previamente 

à etapa de coleta de dados. 

Os dados foram coletados durante os meses de setembro e outubro de 2019.Quanto à 

logística da coleta de dados na UBS, preferencialmente tentou-se coletar os dados após as 

reuniões das equipes que ocorrem semanalmente, no entanto, para a coleta de dados de todos 

os trabalhadores daqueles locais foi necessário retornar em diversos turnos, previamente 

acordado. No quantitativo geral dos participantes trabalhadores de saúde, acrescido dos ACS, 

tentou-se buscar todos os componentes da equipe mínima atuantes naqueles lugares, tendo em 

vista a realização de um censo.  

Na UPA, a logística de coleta de dados teve por base a escala prévia dos profissionais 

atuantes nos turnos. O serviço dispõe de uma escala, organizada de forma mensal que prevê os 

profissionais que estarão atuando em determinado dia, turno e setor. Tentou-se a coleta de todos 

os trabalhadores presentes nos turnos (manhã, tarde e noite), além de escalas de finais de 

semana. Para tanto os profissionais foram abordados na entrada de cada turno, a fim de acordar 

em qual momento daquele turno estaria disponível para responder a entrevista.  

A coleta de dados contou com a participação de acadêmicos do curso de bacharelado de 

enfermagem da Fundação Educacional Machado de Assis. Os alunos foram instruídos em 
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encontros prévios sobre os objetivos do estudo, a forma de condução da entrevista, e os locais 

de coleta de dados. Todas as etapas de coleta de dados realizadas pelos voluntários foram 

supervisionadas pelo pesquisador. 

 

3.4 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

O instrumento de coleta de dados foi elaborado pelo autor, contendo questões acerca do 

perfil sociodemográfico dos participantes, descrição da atuação profissional, atividades e ações 

de promoção da saúde e prevenção de agravos à saúde voltada a população exposta a 

agrotóxicos desempenhada pelo participante, além da participação de capacitação e 

participação em eventos sobre o tema de cuidados em saúde voltados a agrotóxicos.  

Além disso, o instrumento contemplou questões direcionadas ao preenchimento da ficha 

de intoxicações exógenas do SINAN do MS e fluxogramas assistenciais. 

Nos apêndice desse relatório são apresentados os instrumentos de coletas de dados para 

os médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem (APÊNDICE B) e para os ACS 

(APÊNDICE C), respectivamente.  

 

3.7 ANÁLISE ESTATÍSTICA DOS DADOS 

 

Os resultados são apresentados em tabelas e gráficos através de frequências absolutas e 

relativas para as variáveis qualitativas e medidas descritivas para as variáveis quantitativas. Nos 

testes estatísticos considerou-se um nível de 5% de significância. A análise estatística foi 

realizada no software R. 

 

3.8 ASPECTOS ÉTICOS 

 

A presente pesquisa respeitou a Resolução CNS nº466/2012 do Conselho Nacional de 

Saúde e o projeto foi avaliado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal 

Fronteira Sul (CEP/UFFS), que emitiu parecer de aprovação sob o número 

CAAE44886515.6.0000.5350 (ANEXO A). Os participantes receberem informações prévias 

sobre os objetivos, procedimentos e riscos do estudo e todos assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICED), sendo este em duas vias, uma 

permaneceu com o pesquisador e outra foi entregue ao voluntário.  
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3.8.1 Benefícios da Pesquisa 

  

 Esta pesquisa é isenta de custos ou quaisquer compensações financeiras aos 

participantes. Não se espera que este estudo gere benefícios imediatos aos participantes, no 

entanto, ele poderá trazer benefícios a longo prazo para a população exposta a agrotóxicos. 

 

3.8.2 Riscos da Pesquisa 

 

O risco associado à pesquisa é de identificação do participante uma vez que os mesmos 

serão entrevistados, porém a forma de minimizar e evitar esse risco é a não identificação dos 

mesmos na análise dos dados, bem como esclarecendo junto ao participante através do TCLE 

quanto ao sigilo das informações prestadas. Além disso, apenas o mestrando e sua orientadora 

possuíram acesso a base de dados. 
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4 RESULTADOS 

 

Neste capítulo são apresentados os resultados da análise estatística dos dados obtidos 

através do instrumento de coleta de dados, realizado durante os meses de setembro e outubro 

de 2019, conforme o público alvo descrito no capítulo anterior, que detalha o percurso 

metodológico. 

Participaram desse estudo 98 profissionais de saúde. Nas UBS, houve perda de 16 

elegíveis a participar do estudo pelos seguintes motivos: 2 (12,5%) indivíduos encontravam-se 

em férias, 10 (62,5%) profissionais afastados por licença saúde, 2 (12,5%) indivíduos em 

licença maternidade e 2 (12,5%) indivíduos negaram-se a participar da pesquisa. 

 Os resultados da pesquisa são apresentados em duas etapas. Primeiro, são apresentados 

os resultados relacionados a entrevista com médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem, 

sendo descritos como Profissionais de Saúde (PS). Na segunda etapa, constam os resultados 

relacionados aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS). Tal distinção faz-se necessária, 

devido a nomenclatura “profissionais de saúde” ou “trabalhadores de saúde”. Este último 

engloba todas as categorias mencionadas, no entanto, por atribuições profissionais e requisitos 

mínimos para o exercício profissional, os ACS necessitam da formação básica de nível médio, 

enquanto que os demais (PS) necessitam minimante de algum curso técnico ou de nível 

superior.  

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES 

 

Dos participantes do estudo, 85,7% são do sexo feminino e média de idade dos 

participantes é de 39,3 ± 10,6 anos (média ± desvio padrão). Dado esse que está de acordo com 

o perfil esperado, visto que historicamente a maioria dos trabalhadores de saúde são mulheres. 

O tempo de atividade laboral no serviço tem amplitude de 5 meses a 25 anos e, destes, 50% têm 

no máximo 4 anos de atuação no serviço. Na Tabela 05 está descrita a caracterização da 

amostra. 
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Tabela 5 - Caracterização da amostra estratificada por Profissionais de Saúde e ACS, Santa 

Rosa, RS, 2019. 

Características 
Profissionais de Saúde ACS Total 

n (%) n (%) n (%) 

Tipo    

         UPA 37 (37,7) - 37 (37,8) 

         UBS 28 (28,6) 33 (33,7) 61 (62,2) 

Sexo    

 UBS    

        Masculino 7 (19,0) 1 (3,0) 8 (8,1) 

        Feminino 30 (81,0) 32 (97,0) 62 (63,3) 

     UPA    

        Masculino 6 (21,4) - 6 (6,1) 

        Feminino 22 (78,6) - 22 (22,4) 

Tempo de atuação no serviço$(meses) 

 (média ± desvio padrão)  
85,5±86,2 

142,8 ± 

69,5 

105,0 ± 

85,1 

(mediana ± intervalo interquartílico) 48,0±126 
132 ± 195 72,0  ± 

134 

Idade (anos) 

  (média ± desvio padrão) 
 

39,3 ± 10,5 

 

44,7 ± 9,5 

 

41,1 ± 

10,5 

Formação    

      Ensino Fundamental Completo - 2 (6,1) 2 (2,0) 

      Ensino Médio Completo - 18 (54,5) 18 (18,4) 

      Ensino Técnico 30 (46,2) 9 (27,3) 39 (39,8) 

      Ensino Superior 16 (24,6) 4 (12,1) 20 (20,4) 

      Especialização 19 (29,2) - 19 (19,4) 

ACS: Agentes Comunitários de Saúde; $um profissional da saúde não respondeu o tempo de atuação. 

 

Quanto ao tipo de especialização relatada por 19 profissionais percebe-se que apenas 02 

dos enfermeiros entrevistados possuem especialização de nível scricto sensu (mestrado em 

atenção integral a saúde e mestrado em educação); 03 profissionais possuem especialização em 

nível de residência (02 médicos: sendo 01 com residência em pediatria e 01 com residência em 

medicina de família e comunidade e 01 enfermeiro com residência em saúde da família). Os 

demais 14 apresentaram especializações em nível lato sensu de diferentes ocorrências, e as 

áreas que houveram mais emergiram foram especializações cujas as áreas mais referidas foram 

urgência, emergência e trauma, saúde pública e gestão de saúde.  
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4.2 FORMAÇÃO DOS PARTICIPANTES 

 

Os dados apresentados a seguir são resultados do Eixo Formação, constante no 

instrumento de coleta de dados. Esse tópico tem por objetivo identificar o conhecimento 

percebido pelos participantes sobre a temática saúde e agrotóxicos.  

Quanto à participação em eventos, 71,4% já participaram de cursos voltados à temática 

de saúde e agrotóxicos. Destaca-se que os ACS, em sua maioria (97%), já participaram de 

eventos com tal temática, por outro lado, entre os Profissionais de Saúde pouco mais da metade 

participou de cursos de formação na área, conforme evidenciado na Tabela 06. 

 

Tabela 6 - Participação dos Profissionais de Saúde e ACS em eventos voltados a saúde e 

agrotóxicos, Santa Rosa, RS, 2019. 

Eventos 
Profissionais de Saúde ACS Total 

n (%) n (%) n (%) 

Sim 38 (58,5) 32 (97,0) 70 (71,4) 

Não 27 (41,5) 1 (3,0) 28 (28,6) 

ACS: Agentes Comunitários de Saúde 

 

Na Tabela 06, observa-se que dentre os 58,5% que relataram participação em eventos, 

com frequência foi citado um seminário voltado à saúde do trabalhador, ocorrido no ano de 

2019, no município de Santa Rosa, em que o tema central era a Saúde do Trabalhador Rural e 

o Uso de Agrotóxicos, promovido pelo Centro de Referência Regional em Saúde do Trabalho 

- CEREST, vinculado a Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa - FUMSSAR.  

Quanto à participação em cursos voltados ao tema de agrotóxicos e saúde percebe-se 

que apenas 18,4% do total de participantes realizaram cursos na área da saúde e agrotóxicos. 

Ao observar o recorte dos Profissionais de Saúde percebe-se que 89,2% não realizaram cursos 

com tal temática, conforme evidenciado na Tabela 07. 

 

Tabela 7 - Participação em cursos na área da saúde e agrotóxicos, Santa Rosa, RS, 

2019. 

Curso 
Profissionais de Saúde* ACS Total 

n (%) n (%) n (%) 

Sim 4 (6,5) 14 (42,4) 18 (17,9) 

Não 58 (94,5) 19 (57,6) 77 (82,1) 

ACS: Agentes Comunitários de Saúde; *3 Profissionais da Saúde não responderam 
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 Quanto ao tempo decorrido desde a última participação em cursos apresentado na 

Tabela 08, dos 17,9% que realizaram cursos na área da saúde e agrotóxicos, percebe-se que a 

realização no ano de 2019, teve maior adesão entre os Agentes Comunitários de Saúde. Entre 

os Profissionais de Saúde, dos 6,5% que participaram de cursos na área da saúde e agrotóxicos, 

não houve registro de alguma participação no último ano, estando estes, divididos em diferentes 

momentos. Entre os cursos citados cabe destaque o de maior frequência, que foi ofertado em 

formato de educação a distância pelo Telessaúde-RS7, curso este com ênfase em intoxicações 

por agrotóxicos. 

 

Tabela 8 -Tempo decorrido desde a última participação em curso na área da saúde e agrotóxicos, 

Santa Rosa, RS, 2019. 

Tempo 

Profissionais de 

Saúde 
n (%) 

ACS 
n (%) 

No último ano - 12 (36,4) 

De dois a três anos 1 (1,5) 2 (6,1) 

De quatro a cinco anos 1 (1,5) 4 (12,1) 

Mais de cinco anos 1 (1,5) 3 (9,1) 

Não lembra ou não 

respondeu 

62 (95,4) 12 (36,4) 

  

Tendo em vista que os Agentes Comunitários de Saúde fazem parte do rol de 

trabalhadores do setor saúde, mas que, para exercer a função não têm obrigatoriedade de 

formação técnica na área, foram exploradas informações sobre a percepção destes profissionais 

acerca dos cursos que participaram. Ao serem questionados se consideravam os conhecimentos 

adquiridos foram efetivos, 57,6% dos Agentes Comunitários de Saúde consideraram como 

efetivos, 6,1% consideraram pouco relevantes e cerca de metade dos ACS (45,5%) relatam que 

os conhecimentos resultaram em ações efetivas no seu campo de atuação.  

Na Tabela 09 são apresentadas as ações consideradas pelos Agentes Comunitários de 

Saúde como resultantes da formação recebida. Lembrando que uma das atribuições 

profissionais são as visitas domiciliares, se não, a atividade mais frequente. As visitas 

domiciliares são as verificações in loco na residência da população adscrita pela Equipe de 

                                                 
7 O TelessaúdeRS/UFRGS é um projeto da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), em parceria 

com o Ministério da Saúde (MS) e com a Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul (SES/RS) e outras 

instituições. Através da oferta de Teleconsultorias, Telediagnóstico, Teleducação, Suporte a Núcleos e Suporte de 

Sistemas de Informação e Prontuários Eletrônicos, contribui na qualificação e agilidade do atendimento do Sistema 

Único de Saúde (SUS) (SES-RS, 2019). 
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Saúde, sua finalidade é o levantamento de informações e/ou fornecimento de informações que 

possuem o intuito da promoção de saúde e a prevenção de agravos à saúde. 

 

Tabela 9 -Orientações realizadas pelos Agentes Comunitários de Saúde a partir da 

realização dos cursos, Santa Rosa, RS, 2019. 

Orientações n (%) 

Cuidados e manuseio 1 (3,8) 

Alimentação 1 (3,8) 

Lavagem de roupas separadas 1 (3,8) 

Quais são os agrotóxicos mais prejudiciais 1 (3,8) 

Descarte correto dos recipientes 3 (11,5) 

Uso de EPI 5 (19,2) 

Orientações individuais em visitas 

domiciliares 

14 (53,8) 

17 participantes não responderam 

 

Os participantes da pesquisa foram questionados se, na equipe de saúde onde atuam, são 

realizadas ações voltadas ao tema saúde e agrotóxicos. Os resultados da pesquisa apontam para 

que, em cerca da metade dos respondentes (49%), houve relato de que existem ações voltadas 

ao tema na equipe; e os demais afirmam que não são realizadas ações voltadas à saúde e 

agrotóxicos por sua equipe. Na Tabela 10 estão detalhados os dados da realização de ações 

voltadas à saúde e agrotóxicos pelas equipes de saúde e na Tabela 11 é apresentado o 

detalhamento dessas ações. 

 

Tabela 10 - Realização de ações voltadas a saúde e agrotóxicos pelas equipes de saúde, 

Santa Rosa, RS, 2019. 

Ações 
Profissionais de Saúde* ACS** Total 

n (%) n (%) n (%) 

Sim 26 (42,6) 22 (68,8) 48 (51,6) 

Não 35 (57,4) 10 (31,2) 45 (48,4) 
ACS: Agente Comunitário da Saúde; *4 Profissionais da Saúde e **1 ACS não responderam. 

 

 As ações desempenhadas pelas equipes de saúde onde os entrevistados atuam são 

apresentadas na Tabela 11. Percebe-se que há uma predominância quanto a atividades de 

palestras e orientações por parte dos ACS (100,0%), acompanhando a ocorrência por parte dos 

profissionais de saúde (38,9%). No entanto, cabe ressalva que as demais situações trazidas pelos 

profissionais de saúde também configuram atividades com determinada semelhança. 
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Tabela 11 - Ações relativas aos agrotóxicos desenvolvidas pelas equipes de saúde de Santa 

Rosa, RS, 2019. 

Tipo de ação 
Profissionais de Saúde* ACS** Total 

n (%) n (%) n (%) 

Palestras e orientações 7 (38,9) 10 (100,0) 17 (48,6) 

Grupos de saúde 1 (5,6) - 1 (2,9) 

Orientações individuais 6 (33,3) - 6 (17,1) 

Treinamento continuado 4 (22,2) - 4 (11,4) 

ACS: Agente Comunitário de Saúde. *4 Profissionais da Saúde e **23 ACS não 

responderam. 

 

Ainda, na temática de ações voltadas ao tema saúde e agrotóxicos, os ACS foram 

questionados sobre quais seriam os motivos sobre não realização de ações na temática (Tabela 

12). Observa-se que a maioria dos ACS não responderam, ou não souberam responder (58,1%). 

Há de se destacar a ocorrência de respostas como: não há demanda (9,7%) ou assunto não muito 

falado (3,2%), além de não realizar ações voltadas ao tema por atuar na zona urbana (12,9%) e 

o fato de nunca ter sido pensado sobre ações voltadas ao assunto (9,7%).  

 

Tabela 12 - Motivos pela não realização de ações na área de saúde e agrotóxicos por parte 

das equipes de saúde segundo a opinião dos ACS, Santa Rosa, RS, 2019. 

Motivo da não realização de ações n (%) 

Assunto não muito falado 1 (3,2) 

Ações direcionadas a outros problemas 1 (3,2) 

O SUS não propõe nada relacionado a agrotóxicos 1 (3,2) 

Não há demanda 3(9,7) 

Nunca foi pensado 3 (9,7) 

Por que atua na área urbana 4 (12,9) 

Sem resposta ou não sabe responder o motivo 18 (58,1) 

 

4.3 ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE E AGENTES COMUNITÁRIOS DE 

SAÚDE PERCEPÇÃO E CONHECIMENTO 

 

Os resultados apresentados a seguir são referentes ao Eixo Atuação, constante no 

instrumento de coleta de dados. Esse tópico detalha a atuação dos participantes frente ao tema 

relação entre a saúde e agrotóxicos.  

Em razão das distinções das atribuições profissionais, o presente tópico foi dividido 

entre a atuação dos Profissionais de Saúde e em seguida dos Agentes Comunitários de Saúde. 
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4.3.1 Profissionais de Saúde 

 

Os Profissionais de Saúde foram questionados se já haviam atendido usuários com 

suspeita de intoxicação exógena por agrotóxicos e 55,4% responderam afirmativamente a esse 

questionamento. Na tabela 13 estão descritas as percepções dos Profissionais de Saúde acerca 

da frequência de intoxicações exógenas por agrotóxicos, dos motivos dessas intoxicações. A 

maioria (39,3%) dos profissionais de saúde acredita que há ocorrência de intoxicação exógena 

por agrotóxicos de frequência mensal. Além disso, quando questionados os motivos da 

ocorrência de tais intoxicações, 72,3% creem que se dá pela ausência do uso de equipamentos 

de proteção individual durante o manuseio dos produtos ou por descuido no manuseio durante 

a utilização (21,5%). Os profissionais de saúde também realizaram uma autoavaliação do 

conhecimento sobre agrotóxicos, em uma escala de 1 a 10, com resposta média de 5,3 pontos. 

 

Tabela 13 - Intoxicação por agrotóxicos na opinião dos Profissionais da Saúde, Santa Rosa, RS, 

2019. 

Intoxicação por agrotóxicos n (%) 

Percepção da frequência*  

     Diariamente 6 (9,8) 

     Semanalmente 10 (16,4) 

     Mensalmente 24 (39,3) 

     Anualmente 19 (31,1) 

     Não sabe 2 (3,2) 

Percepção dos motivos da ocorrência# 
     Os agricultores não seguem as orientações dos fabricantes 1(1,5) 

     Autoconfiança do agricultor por se achar imune, por conhecer o 

produto e usar por muito tempo 1 (1,5) 

     Excesso na utilização de agrotóxico 2 (3,1) 

     Desconhece os motivos 3 (4,6) 

     Falta de informação relacionada ao uso indiscriminado  9 (14,8) 

     Descuido no uso dos produtos 14 (21,5) 

     Ausência do uso de EPI 47 (72,3) 

# percentual de indicação referente ao total de Profissionais de Saúde. 

 

Quanto à realização de notificações de intoxicações exógenas por agrotóxicos, 21,5% 

Profissionais de Saúde relataram ter feito algum registro. Sobre a prática de questionar a 

profissão do usuário atendido, 71,9% realizam o questionamento, e 57,8% perguntam acerca da 

possibilidade de contato prévio com agrotóxicos. Quanto à percepção do conhecimento sobre a 

notificação de intoxicação exógena por agrotóxicos ser compulsória, 56,9% afirmaram o 



52 

conhecimento. Dos participantes, 73,8% acreditam que há subnotificação de casos, conforme 

exposto na Tabela 14. 

 

Tabela 14 - Prática das notificações de intoxicação exógena por agrotóxicos, Santa Rosa, RS, 

2019. 

Prática das notificações  n (%) 

Realização de registro de notificação de intoxicação exógena por 

agrotóxicos 

 

   Sim  14 (21,5) 
 

      Menos de um ano 

      Mais de um ano 

      Não lembra 

 8 (57,1) 

 5 (35,7) 

 1 (7,1) 

   Não#  51 (78,5) 

       Não é de costume da UBS notificar  1 (2,0) 

       Por não achar necessário  1 (2,0) 

       Não soube responder  2 (3,9) 

       Devido a falta de tempo   2 (3,9) 

       É repassado ao médico pois precisa do CID da doença  2 (3,9) 

       Porque compete ao enfermeiro  2(3,9) 

       A enfermeira é quem notifica  6 (11,8) 

       Não atendeu nenhum caso suspeito/intoxicação por 

agrotóxicos 

 27 (52,9) 

Verificação da profissão do usuário durante o atendimento  

    Sim  46 (71,9) 

    Não   18 (28,1) 

Verificação se usuário entrou em contato com agrotóxicos&  

    Sim  37 (57,8) 

    Não  27 (42,2) 

Conhecimento se a notificação de intoxicação por agrotóxicos é 

compulsória 

 

    Sim  37 (56,9) 

    Não  28 (43,1) 

Percepção sobre a ocorrência da subnotificação de intoxicação por 

agrotóxicos 

 

    Sim  48 (73,8%) 

    Não  17 (26,2%) 
&1 participante respondeu “depende da causa da consulta”;# percentual referente ao total de participantes que 

responderam “não”. 

 

Os profissionais de saúde opinaram sobre o motivo da ocorrência de subnotificação de 

casos de intoxicação exógena por agrotóxicos, em que 22 (33,8%) participantes indicaram a 

falta de conhecimento por parte dos profissionais, seguido da sobrecarga de atividades (15,4%), 

conforme Tabela 15, dentre outras situações que motivam a existência de subnotificações dos 

casos de intoxicações por agrotóxicos. 
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Tabela 15 - Opinião sobre o motivo da existência de subnotificações de intoxicações exógenas 

por agrotóxicos, Santa Rosa, RS, 2019. 

Opinião n (%) 

Por estar relacionada a acidente de trabalho  1  (1,5) 

O atendimento a intoxicação por agrotóxicos não é respeitado 1 (1,5) 

Esquecimento 1 (1,5) 

Ausência do hábito de notificar 1 (1,5) 

Ausência da divulgação dos dados 1 (1,5) 

Não ocorrência de casos 1 (1,5) 

Não sabe 1 (1,5) 

Anamnese inadequada 1 (1,5) 

Excesso de burocracias 1 (1,5) 

Recorrência da automedicação no domicílio 1 (1,5) 

Assunto pouco estudado e abordado na sociedade 1 (1,5) 

Baixa procura do usuário devido ao uso de agrotóxicos ilegais 2 (4,6) 

O paciente não relata que teve contato com agrotóxicos 2 (4,6) 

Baixa procura do usuário 3 (4,6) 

Aguardar para notificar apenas se há confirmação de intoxicação 3 (4,6) 

Desvalorização da importância da notificação  3 (4,6) 

Falta de comprometimento dos profissionais 5 (7,7) 

Falta de capacitação/treinamento para os profissionais 6 (9,2) 

Sobrecarga de atividades dos profissionais e falta de tempo 10 (15,4) 

Sem resposta 17 (26,2) 

Falta de conhecimento do profissional  22 (33,8) 

 

4.3.2 Agentes Comunitários de Saúde 

 

As áreas de atuação dos ACS são divididas em zoneamento rural, urbano ou misto 

(urbano e rural). Os resultados deste estudo mostram que 16 (48,5%) ACS têm atuação em zona 

mista, 15 (45,5%) atuam exclusivamente em zona rural e 2 (6%) atuam na zona urbana. 

Os ACS foram questionados se, durante as visitas domiciliares, já encontraram algum 

usuário com suspeita de intoxicação exógena por agrotóxicos. Pouco mais da metade (66,7%) 

relatam que não visitaram usuários nessas condições. Os demais (11 ACS) relatam que já 

encontraram usuários com suspeita de intoxicação durante suas visitas domiciliares. As 

condutas tomadas frente a essa situação foram as seguintes: 5 (45,5%) orientaram buscar a UBS 

para atendimento e avaliação e 6 (54,5%) não responderam ao questionamento. 

Quanto ao conhecimento da notificação de intoxicação por agrotóxicos ser compulsória, 

51,5% relataram não ter conhecimento dessa obrigatoriedade. 
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4.4 SUGESTÕES DOS PARTICIPANTES QUANTO A ALTERNATIVAS PARA 

PREVENÇÃO DOS AGRAVOS À SAÚDE OCASIONADOS POR AGROTÓXICOS 

 

Foi solicitado aos participantes da pesquisa que registrassem sugestões quanto a 

alternativas para a prevenção dos agravos à saúde ocasionados por agrotóxicos. Na Tabela 

seguinte estão apresentadas as sugestões dos ACS e dos Profissionais de Saúde (Tabela 16).  

 

Tabela 16 - Sugestões dos ACS e dos Profissionais da Saúde para melhorias na área de 

prevenção aos agravos à saúde ocasionados por agrotóxicos, Santa Rosa, RS, 2019. 

Sugestões n 

ACS 

    Proibir o uso de agrotóxicos 1 

    Orientar quanto ao descarte correto das embalagens 1 

    Orientações pelos fornecedores e comerciantes dos produtos 1 

    Maior controle na venda de agrotóxicos 1 

    Legislação mais eficiente 1 

    Maior fiscalização 2 

    Sem sugestão 3 

    Educação continuada aos profissionais de saúde 3 

    Orientações quanto ao uso adequado de agrotóxicos 6 

    Orientação quanto ao uso correto de EPI 7 

    Divulgação e orientação sobre os agravos a saúde causado por agrotóxicos 8 

    Palestras com a comunidade 9 

Profissionais da Saúde 

   Aumentar a fiscalização de produtos ilegais no país 1 

   Campanha de conscientização quanto ao descarte correto das embalagens de 

agrotóxicos 1 

   Incentivo as alternativas ao uso de agrotóxicos 1 

   Maior responsabilização dos produtores 1 

   Incentivo a Políticas de governo no tema de agrotóxicos 1 

   Maior fiscalização sobre o uso 2 

   Redução do nível de agrotóxicos 2 

   Maior rigidez na legislação e liberação de agrotóxicos 3 

   Proibir a venda de agrotóxicos 3 

   Sem sugestão 6 

   Campanha de conscientização sobre o uso de agrotóxicos e EPI 10 

   Campanha de conscientização do uso de agrotóxicos 24 

   Educação continuada aos profissionais de saúde 29 

 

Ao desfecho deste capítulo que traz os resultados alcançados, aponta-se para 

fragilidades encontradas na RAS, especificamente na UPA e nas UBS, quanto à formação sobre 

o tema “agrotóxico e saúde”. Evidenciaram-se lacunas no âmbito da formação e qualificação 
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da mão-de-obra das portas de entrada da RAS quanto ao tema “agrotóxico e saúde”, que 

posteriormente refletem em ações pontuais e não uniformes relacionadas ao tema.  
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5 DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

Neste estudo as mulheres representaram 85,7% da amostra e a idade média dos 

participantes foi 39,3±10,6 anos. Esses dados estão de acordo com a literatura quanto ao perfil 

de profissionais da saúde, que historicamente são de maioria feminina. Oliveira et al. (2016), 

em uma revisão da literatura, evidenciaram o predomínio de mulheres na área da saúde, em 

especial entre Bacharéis em Enfermagem.  

Percebe-se, a partir deste estudo, que o processo de formação dos trabalhadores de saúde 

apresenta baixa participação em cursos voltados à área de saúde e agrotóxicos, totalizando 

17,9% do público pesquisado. Este achado corrobora com resultados de Farias (2012) que 

descreve a necessidade de formação de profissionais de saúde no tema de agrotóxicos, em 

especial na Atenção Primária em Saúde. 

A maioria (71,4%) relatou já ter participado de evento na temática de saúde e 

agrotóxicos. Os ACS, quase na totalidade, já participaram de eventos nesta temática. Tais 

maneiras de qualificações breves e intermitentes emergem enquanto alternativas ao frequente 

surgimento de demandas dos serviços de saúde, que requer profissionais em condições de 

viabilizar inúmeras atividades (MOROSINI, 2010). Assim, são tomadas como uma solução 

imediata, mas, no médio prazo, tornam-se um problema, pois tendem a não convergirem a uma 

profissionalização de fato, nem promove uma formação consistente (MOROSINI, 2010). 

No cotidiano das atividades na Estratégia de Saúde da Família em Santa Rosa, RS, 

também é possível observar, de acordo com os resultados da pesquisa, que a participação em 

eventos na área da saúde é maior por ACS, tendo em vista que as demandas do processo de 

trabalho são diferentes dos demais componentes da equipe mínima. Dito isso, cabe a 

diferenciação que ocorre entre as demandas espontâneas e demandas agendadas na atenção 

básica, onde o ACS tem por prática a execução em sua maior parte ações de demandas 

agendadas como a visita domiciliar. Entretanto, os demais profissionais da equipe mínima 

(médico, enfermeiro e técnico/auxiliar de enfermagem) necessitam de atuação presencial na 

UBS para viabilidade dos serviço da demanda espontânea, como por exemplo, as atividades de 

acolhimento a demanda espontânea e ambulatorial.  

As atribuições dos ACS atualmente estão em conformidade com os estudos de Morosini 

e Fonseca (2018), em que afirmam que a carga de trabalho dos ACS tem se destinado à 

realização de atividades que refletem um escopo mais reduzido e de grande interface com 

tarefas de apoio e burocratizadas. Para ilustrá-las, citam-se: a separação de fichas/prontuários 

dos usuários, a anotação do peso em consultas coletivas, a organização de espaços físicos para 
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as atividades, a orientação de filas e até mesmo as atividades de limpeza (MOROSINI e 

FONSECA, 2018). 

Entre as modalidades de educação continuada para o tema em estudo, a maioria dos 

entrevistados relatou usar a modalidade de formação a distância, ofertado pelo Telessaúde-RS, 

comportando três ações: teleconsultoria, telediagnóstico e teleducação. Schmitza e Harzheimb 

(2017) descrevem que a teleconsultoria tem sido vista como uma ferramenta de ajustamento de 

qualificação de fluxos e regulação que, por sua vez, otimiza a interação da RAS no SUS. Além 

disso, os autores complementam que a teleeducação, com execução de cursos em sua maioria 

de curta duração tornaram-se uma alternativa de fácil acesso aos profissionais da APS, em 

especial para equipes distantes das regiões metropolitanas.  

No que se refere a realização de ações voltadas ao tema saúde e agrotóxicos nas equipes 

de atuação dos participantes da pesquisa, pouco menos da metade afirmaram existir ações 

voltadas ao tema na equipe. Esse resultado está em consonância com os achados de Neto, Lacaz 

e Pignati (2014), que afirmam que é pontual ou inexistente o desenvolvimento de ações de 

vigilância em saúde quanto ao uso de agrotóxicos. Os pesquisadores apontam que pelo fato da 

temática dos impactos ocasionados por agrotóxicos envolverem diferentes atores torna-se um 

desafio na concretização ou articulação entre os mesmos. O uso de agrotóxicos está interligado 

direta ou indiretamente a todos os campos do setor saúde, além de outros setores públicos, como 

meio ambiente, trabalho e renda, entre outros e, somando-se a isso, às forças privadas do 

agronegócio, comércio, mercado entre outros (NETO, LACAZ E PIGNATI, 2014). A 

complexidade de articulação entre tais setores, materializa a ausência de ações sistematizadas, 

coordenadas e fortalecidas enquanto políticas públicas. 

Quando os profissionais de saúde avaliaram o próprio conhecimento sobre agrotóxicos, 

em uma escala de 1 a 10 pontos, obteve-se uma média de 5,3 pontos. Assim, considera-se pouco 

o conhecimento destes no âmbito dos agrotóxicos e, desta forma, podendo inferir também no 

impacto à saúde humana. A ausência de ações voltadas ao tema pode ter relação com o pouco 

conhecimento sobre o assunto por parte dos profissionais de saúde. Em estudo, realizado por 

Levigard e Rozemberg (2004), sobre queixas de usuários e a possível relação com a intoxicação 

de agrotóxicos, a maioria dos profissionais de saúde entrevistados relataram a ausência de um 

embasamento técnico, formação adequada e acesso à literatura que subsidiem uma tomada de 

decisão clínica. 

O Dossiê ABRASCO retrata, em um de seus capítulos, a omissão do SUS em relação 

às políticas de enfrentamento dos impactos dos agrotóxicos na saúde, na garantia de espaço na 

agenda política e financeira do SUS para viabilizar a estruturação da vigilância, atenção e 



58 

promoção da saúde relacionada à questão dos agrotóxicos, perpassando isso também, entre 

outros pontos, na qualificação/formação dos profissionais de saúde (BRASIL, 2015). 

Mais da metade (66,7%) dos ACS relatam que não visitaram usuários com suspeita de 

intoxicação exógena por agrotóxicos. Entre aqueles (11 ACS) que já encontraram usuários com 

suspeita de intoxicação durante suas visitas domiciliares,5 ACS orientaram buscar a UBS para 

atendimento e avaliação. 

Como em outras situações das demandas que surgem no cotidiano da APS, as 

orientações específicas quanto a intoxicações devem ser encaminhadas aos profissionais da 

UBS. Nesta perpectiva, Jardim e Lancman (2009) mencionam em seu estudo que o ACS ganha 

destaque na ESF por aproximar as famílias e as equipes de ESF. Além disso, o fato do ACS ser 

indivíduo que, por obrigatoriedade, deva residir no território adscrito, é ele que configura com 

uma dupla inserção comunitária, sendo de maneira simultânea sujeito e agente promotor de 

cuidado em saúde. Pelo fato da não obrigatoriedade de formação técnica específica da área a 

conduta da orientação para a busca da UBS é condizente com a prática proposta no cotidiano 

da ESF (JARDIM e LANCMAN, 2009). 

Os resultados apontam que 55,4% dos profissionais de saúde já atenderam usuários com 

suspeita de intoxicação exógena por agrotóxicos. Esse achado confirma a literatura de que o 

entendimento sobre o problema ambiental e a saúde pública vem crescendo em paralelo à 

ampliação do uso de agrotóxicos no país e no mundo, assim como crescem de forma 

proporcional as evidências dos impactos que eles podem causar (BRASIL, 2015). A intoxicação 

aguda por agrotóxicos já é reconhecida como a maior causa de adoecimento em agricultores e 

usuários de agrotóxicos mundialmente (LEKEI; NGOWI; LONDON, 2016). Apesar disso, o 

uso de agrotóxico tem aumentado na agricultura brasileira (DAHER et al., 2011), assim como 

em outros países da América (RAMÍREZ-SANTANA et al., 2014). Esse uso crescente está 

associado ao manejo inadequado do solo e a métodos produtivos defasados (DAHER et al., 

2011).  

O uso de agrotóxicos foi introduzido na agricultura brasileira como alternativa para 

corrigir o solo e prevenir o aparecimento de pragas que prejudicariam a produtividade, ou até 

mesmo eliminá-las (DAHER et al., 2011). Isso foi potencializado pelo Plano Nacional de 

Desenvolvimento (PND), implantando em meados de 1975, que possibilitou a abertura do 

Brasil ao comércio internacional de produtos químicos utilizados na agricultura, alavancando a 

utilização de agrotóxicos no trabalho rural (BRASIL, 2015; ALBUQUERQUE et al., 2015). O 

Brasil está entre os principais consumidores mundiais de agrotóxicos (MELLO; SILVA, 2013). 

Entre 2000 e 2008, o mercado mundial de agrotóxicos cresceu 45,4%, enquanto que o brasileiro 
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176,0% (ALBUQUERQUE et al., 2015). A crescente produtividade agrícola é essencial para 

geração de postos de trabalho e, consequentemente determinante para o desenvolvimento 

econômico do país. Nesse contexto, para atingir os volumes esperados de produção, a utilização 

de agrotóxicos é uma prática comum (MELLO; SILVA, 2013).  

Entrtetanto cabe salientar que o uso intenso e difuso dos agrotóxicos expõe uma grande 

parcela da população de alguma forma, com destaque para os trabalhadores rurais, que possuem 

contato direto com estes produtos, e de forma mais prolongada em função do seu ofício, bem 

como as comunidades situadas em torno de empreendimentos agrícolas ou industriais. E por 

fim, a população toda está exposta pelo consumo de alimentos contaminados (BRASIL, 2015), 

bem como através do consumo de água (STEFENN; ANTONIOLII, 2011). 

 Segundo o “Relatório Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Agrotóxicos no 

Rio Grande do Sul”, é predominante no estado o cultivo de terra pela agricultura familiar. Esse 

modelo de produção está despertando discussões na área da saúde, pois expõe trabalhadores a 

substâncias tóxicas no trabalho, muitas vezes sem a devida preocupação com uso de EPI ou o 

treinamento para o manejo adequado desses produtos (DAHER et al., 2011). Essa exposição 

em função da falta de EPI, explica-se pela existência de uma maior dificuldade, evidenciada na 

maioria dos trabalhadores rurais, em compreender as instruções quanto ao uso seguro dos 

agrotóxicos, associada à baixa escolaridade (MAIA et al., 2018; DAHER et al., 2011). Observa-

se também, em relação ao uso de agrotóxicos, a fragilidade da agricultura familiar, devido às 

suas características socioeconômicas, esse grupo tende a ter menor acesso à tecnologia e à 

informação, o que pode resultar no aumento do uso de agrotóxicos na plantação, em 

comparação com os demais produtores (BRASIL, 2015).  

 Em um estudo realizado no município de Cerro Largo, RS, com trabalhadores rurais 

constatou-se o relato do não uso de EPI em 69% da população estudada, bem como a 

ineficiência das políticas públicas para promoção do uso seguro de agrotóxicos e a carência de 

treinamentos oferecidos por órgãos públicos resultando na improvisação de EPI e dúvidas sobre 

uso seguro dos produtos (RISTOW, 2017). Fato esse corroborado por Mattiazi (2017), que 

realizou um estudo no município de Santa Rosa, RS, com trabalhadores rurais, constatando a 

não utilização de EPI, seja durante o preparo ou a aplicação de agrotóxicos. 

 As intoxicações por exposições aos agrotóxicos resultam de uma interação complexa 

entre as características do agrotóxico e a exposição do trabalhador ao produto (MAIA et al., 

2018; DAHER et al., 2011). A maior ocorrência é em trabalhadores entre 30 e 39 anos de idade, 

e a via de absorção mais acometida é a pele (MAIA et al., 2018; MONTEIRO, 2007). 
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De acordo com a Organização Pan-Americana de Saúde – OPAS (OPAS, 1997), os 

agrotóxicos, após serem absorvidos por via digestiva, respiratória e/ou dérmica, podem 

desencadear múltiplos efeitos na saúde humana, de forma aguda, subaguda ou crônica. Nas 

intoxicações agudas os sintomas surgem dentro de algumas horas pós-exposição a produtos 

extrema ou altamente tóxicos, mesmo que por curtos períodos de tempo. Podem se apresentar 

como intoxicações leves, moderadas ou graves, o grau da intoxicação depende da quantidade 

de veneno absorvido.  

A sintomatologia nesses casos se apresenta de forma objetiva e clara, de acordo com 

o(s) ingrediente(s) ativo(s) (IA). Nesse caso, o indivíduo pode apresentar fraqueza, vômitos, 

náuseas, convulsões, contrações musculares, cefaleia, dispneia, epistaxe, desmaio; nas 

intoxicações subagudas, a exposição a IA ocorre por exposição moderada ou pequena a 

produtos alta ou medianamente tóxicos, e tem curso mais lento, com sintomas subjetivos e 

vagos, como cefaleia, fraqueza, mal-estar, epigastralgia e sonolência, entre outros. A forma 

crônica de intoxicação é caracterizada por uma exposição pequena ou moderada a um ou 

múltiplos produtos por longos períodos de tempo, acarretando danos irreversíveis, como 

paralisias, neoplasias, lesões renais e hepáticas, efeitos neurotóxicos retardados, alterações 

cromossomiais, teratogênese, desregulações endócrinas, entre outras. Em muitos casos, podem 

até ser confundidos com outros distúrbios ou simplesmente nunca serem relacionados ao agente 

causador (RIGOTTO; AGUIAR, 2015).  

Alguns sintomas da intoxicação por agrotóxicos são muito inespecíficos e podem ser 

confundidos com outros diagnósticos, particularmente se os profissionais de saúde não 

estiverem bem treinados. Os agricultores que tem intoxicações leves podem não considerar os 

sintomas como suficientemente importantes para procurar algum cuidado em saúde, ou ainda 

pode ter se habituado aos sintomas da intoxicação como “normais” para a prática agrícola. 

Aqueles expostos de forma crônica aos agentes tóxicos também podem desenvolver sintomas 

e adoecer em longo prazo (LEKEI; NGOWI; LONDON, 2016).  

No presente estudo os dados apontam para mais da metade dos profissionais de saúde 

terem atendido pessoas com suspeita de intoxicação por agrotóxicos nas unidades de saúde em 

que trabalham e 21,5% relatam ter feito registro de notificação. 

 A notificação nada mais é do que a comunicação de ocorrência de determinada doença 

ou agravo à saúde, feita à autoridade sanitária por profissionais de saúde ou qualquer cidadão, 

para fins de adoção de medidas de intervenção pertinentes (RIGOTTO; AGUIAR, 2015). Pode 

ser feita por qualquer indivíduo, ainda que essa seja obrigação médica, e apesar disso é mais 

frequentemente feita por profissionais não médicos (TOSETTO, 2016).  
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 No Brasil existem bases de dados com informações acerca de notificações de 

intoxicações por agrotóxicos (RODRIGUES; MESQUITA, 2017; TOSETTO, 2016; 

ALBUQUERQUE et al., 2015; OLIVEIRA, 2010) a exemplo do Sistema Nacional de 

Informações Tóxico-Farmacológicas – SINITOX, constituído pelo MS e vinculado à Fundação 

Osvaldo Cruz – FIOCRUZ, criado em 1980 com objetivo de documentar dados toxicológicos 

e farmacológicos; do SINAN, vinculado ao Departamento de Informática do SUS – DATASUS 

e gerenciado pelo MS; do Sistema de Informação sobre Mortalidade – SIM, vinculado ao 

DATASUS e gerenciado pelo MS; e do Sistema de Informações Hospitalares (SIH), vinculado 

ao DATASUS e gerenciado pelo MS.  

No entanto, para que seja possível a disponibilidade de dados mais próximos da 

realidade de ocorrência acerca das intoxicações com agrotóxicos, não bastam boas plataformas 

de notificação, mas é fundamental que os profissionais de saúde saibam notificar os casos 

(MAIA et al., 2018), Além disso, é necessário que se dê ênfase à categorização dessas 

“intoxicações” dentro das bases de dados para que se possa distinguir as substâncias envolvidas 

e, desse modo estima de forma mais precisa o número de pessoas afetadas pelo uso agudo ou 

crônico desses químicos. 

As estimativas indicam que as prevalências mundiais de intoxicações agudas 

provocadas pelo uso de agrotóxicos são em torno de 1.000.000 de casos acidentais e 2.000.000 

de casos intencionais, com aproximadamente 220.000 mortes ao ano (LEKEI; NGOWI; 

LONDON, 2016). Segundo os mesmos autores, estudos realizados em diferentes partes do 

mundo indicam grande variação nos coeficientes de notificação sobre intoxicações agudas, 

variando de 4,2/100.000 (casos/habitantes) a 2.300/100.000 (casos/habitantes), e supõem que 

essa diferença reflete as condições para a aplicação, a toxicidade dos agrotóxicos utilizados e, 

principalmente, as fontes utilizadas para análise dos dados. 

Os problemas advindos do uso de agrotóxicos são mais intensos nos países emergentes, 

onde se estima que 70 mil intoxicações agudas e crônicas evoluam a óbito e, pelo menos 7 

milhões de patologias não fatais estejam associadas ao uso de agrotóxicos (FARIA; ROSA; 

FACCHINI, 2009). Pesquisas no Brasil apresentaram resultados acima destas estimativas. Mas, 

apesar das evidências apontarem para uma situação grave, a literatura sugere subnotificação das 

intoxicações. Entre os casos notificados, evidenciam-se diferentes problemas nos Sistemas de 

Informação em Saúde – SIS, como a não identificação de casos crônicos, dados incompletos, 

inadequados e informações que não possuem capacidade de subsidiar ações (ALBUQUERQUE 

et al., 2015). 
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Segundo Lekei et al. (2016), a maioria dos estudos publicados baseia-se em dados de 

casos de profissionais da saúde e em registros ou sistemas de informação, que incluem apenas 

os casos de intoxicação mais óbvios, como os que necessitam de hospitalização. Isso significa 

que o número real de casos de intoxicação por agrotóxicos é provavelmente maior do que o 

relatado. Ainda, basear as ações de vigilância em dados advindos de centros de saúde que 

atendem apenas os casos agudos, pode subestimar os casos ocupacionais e superestimar a 

importância das tentativas de suicídio (ALBUQUERQUE et al., 2015). 

No Brasil, as notificações são feitas ao SINTOX, SINAN, SIM e SIH (RODRIGUES; 

MESQUITA, 2017; TOSETTO, 2016; ALBUQUERQUE et al., 2015; OLIVEIRA, 2010). 

Apesar das intoxicações por agrotóxicos serem eventos de notificação compulsória desde 2011, 

a estimativa aponta que apenas 20% dos casos são, de fato, registrados (MELLO; SILVA, 

2013). 

O que se coaduna com os achados deste estudo na medida em que um estudo realizado 

no Distrito Federal (DF), onde foram levantados dados de intoxicação exógena, reportados via 

telefone por profissionais da saúde e população geral, ao Centro de Informação e Assistência 

Toxicológica do Distrito Federal – CIAT/DF, encontrou uma prevalência de notificações de 

75,7% por telefone e cerca de 24% pelas unidades de vigilância epidemiológica dos hospitais 

da rede pública do DF. A intoxicação por agrotóxicos foi a segunda maior causa de intoxicação 

exógena reportada ficando atrás apenas de intoxicações por medicamentos. Quando os autores 

investigaram as substâncias causadoras das intoxicações por agrotóxicos, encontraram grande 

deficiência nos registros hospitalares, reportados pelas vigilâncias epidemiológicas dos 

hospitais públicos, pelas Guia de Atendimento de Emergência – GAE e pelos prontuários dos 

pacientes intoxicados. Em muitas situações, a causa da intoxicação não era fornecida, e em 

outros dados relativos à internação e à evolução do caso de intoxicação, não constava em alguns 

destes documentos. Os autores concluem que a deficiência no preenchimento correto de dados, 

nos documentos de acompanhamento dos pacientes com intoxicação exógena, compromete o 

mapeamento do problema (REBELO et al., 2011).  

Da mesma forma que o estudo do DF, Albuquerque et al. (2015) realizaram um estudo 

em Pernambuco em bases de dados nacionais e estaduais, e encontraram 2.522 (84,9%) 

registros onde a ocupação do indivíduo estava em branco, prejudicando a investigação do nexo 

causal da intoxicação. Do mesmo modo, pouco mais de 50% das notificações não identificavam 

a escolaridade dos intoxicados. Quando os autores analisaram a consistência dos dados, 786 

(25,96%) apresentaram informações inconsistentes entre “Comunicação de Acidente de 

Trabalho – CAT” versus “A exposição/contaminação foi decorrente do trabalho/ocupação?”, 
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evidenciando a deficiência de informações fidedignas acerca da influência do uso de 

agrotóxicos sobre a saúde do trabalhador. Segundo diretriz da OMS, que aborda métricas de 

sistemas de informação em países desenvolvidos, um dado coletado é diferente de informação 

gerada, ou seja, só é considerada informação quando os dados subsidiam a tomada de decisões 

(WHO, 2008). 

No Brasil, os registros indicam maior número os casos de intoxicação aguda, 

contrariando as estimativas da Organização Internacional do Trabalho – OIT, que sugere maior 

ocorrência de intoxicações crônicas (ILO, 2005). Os menores números de registros de casos 

crônicos estão associados à dificuldade de definição e/ou identificação de casos pelos 

profissionais de saúde, a ausência de treinamento para diagnóstico e notificação, baixa ou 

nenhuma capacidade laboratorial e, a distância dos serviços de saúde do meio rural 

(ALBUQUERQUE et al., 2015). 

Os resultados do presente estudo apontam que, ao levantar informação sobre a prática 

de questionar a profissão do usuário atendido, 71,9% realizam o questionamento e 57,8% 

perguntam acerca da possibilidade de contato prévio com agrotóxicos. Tal prática faz-se 

importante na ação de rastrear a possibilidade de uma intoxicação por agrotóxicos. Para Cesar-

Vaz et al. (2007) é necessário que os profissionais que atuem na AB sejam influenciados pela 

importância de fatores ambientais. Corroborando em outro estudo em que afirma a necessidade 

na utilização de uma abordagem socioambiental constituída por elementos do ambiente rural, 

do trabalhador e do uso de agrotóxicos no processo de trabalho no potencial nexo/associação 

com os distúrbios de saúde permite verificar que os trabalhadores rurais que aplicam 

agrotóxicos apresentam riscos e adoecimento de maior prevalência (CESAR-VAZ et al., 2016). 

Nesse contexto produzindo um conhecimento capaz de estabelecer os determinantes do 

processo de adoecimento (SANT’ANNA et al., 2010). Para Garcia, Polisel e Franck (2017) os 

profissionais de saúde demonstraram carência de conhecimentos básicos e necessários para a 

prestação de atendimento adequado ao paciente vítima de intoxicação aguda. 

Em ano de 2018, a partir de coleta do SINAN aponta-se que no RS houve 837 casos de 

intoxicação exógena por agrotóxicos, o que configura a incidência de 7,38 casos por 100.000 

habitantes. Considerando que, na região de abrangência da 14ª Região de Saúde, foram 

realizadas apenas 21 notificações de casos suspeitos de intoxicação exógena por agrotóxicos, 

distribuídos em apenas 10 dos 22 municípios pertencentes a região. A incidência, portanto, foi 

de 0,18 casos para 100.000 habitantes, indicando a ocorrência da subnotificação de casos 

(RIFFEL, 2019).  
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Sobre a notificação compulsória de casos de intoxicação exógena por agrotóxicos, 

51,5% dos ACS e 43,1% dos Profissionais de Saúde relatam não terem esse conhecimento. Tal 

achado vai ao encontro da literatura a partir da afirmação de Oliveira et. al (2003), em que a 

notificação é comumente realizada de modo precário, em razão da ausência de conhecimento 

de sua importância, do descrédito dos serviços de saúde, da ausência de acompanhamento e 

supervisão da rede de serviços e, também, da falta de retorno dos dados coletados e das ações 

que foram geradas pela análise.  

O cenário da prática e da literatura complementam-se, pois, na percepção dos 

profissionais de saúde entrevistados nestes estudo, os casos de subnotificação ocorrem pelos 

seguintes motivos: primeiramente a falta de conhecimento por parte dos profissionais, seguido 

da sobrecarga de atividades. Para Veiga et al. (2015), as lacunas determinantes na ocorrência 

de subnotificações no serviço de saúde estão na baixa cobertura de determinados casos, na 

limitação técnica e quantitativa de recursos humanos, problemas organizativos das instituições 

e da alta rotatividade de profissionais. 

Silva e Meyer (2003), abordando as causas da subnotificação de intoxicações, apontam 

que a situação vai para além de omitir um registro burocrático. Contextualizando, os autores 

traduzem que mesmo havendo interesse e voluntariado por parte dos profissionais para a 

realização de notificações, há de se pontuar as ausências estruturais que ofertam suporte 

necessário para a realização das notificações. A educação/formação de maneira continuada no 

reconhecimento de intoxicações e na sensibilização da importância da prática, por vezes são 

deixadas de lado em detrimento de outras tarefas que os diferentes setores de saúde demandam.  

Como maneira de enfrentamento desta situação de subnotificações algumas sugestões 

são apontadas por Dias et al. (2011), como por exemplo, o estabelecimento padronizado de 

fluxos para atendimentos, de fácil acesso, compreensão e objetivo, além de comunicação 

contínua entre os diversos setores envolvidos, em forma de reuniões e o investimento em ações 

educativas como, por exemplo, a elaboração de materiais informativos e educativos. 

  



65 

6 CONCLUSÕES 

 

Com base no objetivo geral deste estudo, da análise da Políticas Públicas de Saúde 

voltadas ao combate das intoxicações por agrotóxicos em Santa Rosa, é possível afirmar que a 

ocorrência da subnotificação existente neste território ocorre da mesma forma de que em outros 

locais do país. A literatura e os dados levantados apontam para reflexões finais que a 

complexidade do tema não resume ao simples ato do preenchimento de dados. 

Fica evidente que em ambos os cenários, tanto o processo de trabalho, quanto as 

estruturas institucionais, devem voltar suas atenções a esse problema. Uma vez ocorrendo as 

subnotificações dos dados, observa-se que é quase que de maneira sequencial o reflexo da 

ausência na produção de políticas públicas. Ora, não havendo dados evidenciando o problema 

ocasiona a invisibilidade deste. 

A educação permanente dos trabalhadores de saúde deve tornar-se um foco enquanto 

área para enfrentamento. A partir das reflexões aqui geradas, e, para além destas, enquanto 

proposição e possibilidades de resoluções os trabalhadores da área da saúde, sejam eles no 

âmbito da Atenção Primária ou da Urgência e Emergência, necessitam de ampliação de 

conhecimentos sobre o tema “agrotóxico e saúde” que ao mesmo tempo, é próximo pelo cenário 

produtivo e geográfico em que se encontram e distante pela ausência de sensibilização 

evidenciada. 

A necessidade de melhor qualificação da mão de obra trabalhadora, do setor saúde no 

tema “agrotóxico e saúde”, mostra-se necessária frente ao desconhecimento da obrigatoriedade 

no registro de notificações. Após a revisão da literatura e a realidade exposta dos serviços de 

saúde, evidencia-se a necessidade de fortalecer o conhecimento dos Profissionais de Saúde e 

sensibilizá-los à necessidade de notificação dos casos sejam eles suspeitos ou confirmado de 

intoxicação por agrotóxicos. Sabe-se que há a necessidade do levantamento de dados e registros 

formais da ocorrência de situações para que políticas públicas sejam modeladas e/ou 

materializadas. E, neste caso em específico, é comprovada a percepção da subnotificação dos 

casos de intoxicações. Logo, o assunto tende a não ter o destaque necessário. 

Outro ponto, é a necessidade da articulação dos diferentes setores da sociedade, tendo 

em vista que há a comprovação do alto índice da utilização de tais produtos tóxicos nesta região. 

Logo, isso não se torna uma tarefa simples e de fácil realização a curto prazo, haja vista que o 

próprio Estado tem adotado formas de flexibilização para o uso de produtos tóxicos no 

agronegócio, adotando um olhar voltado à economia e produtividade no setor, reduzindo a 



66 

complexidade em que se dá o desenvolvimento de uma população, que vai para além do 

financeiro, perpassando pelo ambiente, pelo social e, também pela saúde dos indivíduos. 

Diante dos achados deste estudo, orientado por seu objetivo geral, considera-se que RAS 

de Santa Rosa pode iniciar, a curto prazo, ações voltadas ao tema como estabelecendo fluxos 

monitorados da incidência e prevalência dos casos de intoxicação por agrotóxicos. Para isso, 

sugere-se a implementação de comissões municipais de acompanhamento, observatórios dos 

impactos na saúde relacionado a agrotóxicos, entre outros. E também de forma conjunta a RAS 

pode desenvolver atividades de educação permanente acerca das notificações compulsórias, 

com destaque para as intoxicações, paralelamente a outras demandas dos setores. 

Sugere-se, enquanto questão para futura investigação, o impacto ao sistema público de 

saúde a partir da assistência necessária aos usuários intoxicados por agrotóxicos. Também cabe 

enquanto sugestão a elaboração de novos estudos com os ACS os quais tem inserção no meio 

rural e articulações com a temática. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – SISTEMATIZAÇÃO DOS ESTUDOS DA REVISÃO DE LITERATURA 

 

Estudos da revisão de literatura 

Autores 
Tipo de 

estudo 
Local de estudo 

Tamanho 

da amostra 

Período 

pesquisado 

População em 

estudo 
Objetivos Resultados 

Albuquerque 

et al., 2015 
Transversal Pernambuco 

SINAN 

2970 

CEATOX 

2449 

2008-2012 

Dados 

secundários do 

SINAN, 

CEATOX e 

SIM 

Analisar a contribuição dos Sistemas 

de Informação em Saúde na 

caracterização das intoxicações por 

agrotóxicos por meio do SINAN, 

CEATOX e SIM em Pernambuco 

Os dados sugerem 

subnotificação dos casos, e 

apesar disso pontam que 

trabalhadores rurais 

comumente acometidas por 

intoxicações 

Cesar-Vaz et 

al. 2007 

Quantitativo 

transversal 

Região da 

3ªCRS de Rio 

Grande - RS 

36 

enfermeiros 

e 19 

médicos, de 

USF e UBS 

da 3ª CRS de 

Rio Grande - 

RS 

2006 

Enfermeiros e 

médicos de 

UBS e USF 

Analisar como enfermeiras e 

médicos identificam as estratégias 

para trabalharem a relação entre 

saúde e ambiente; que problemas 

ambientais influenciam a saúde das 

comunidades e como eles atuam 

com as comunidades frente aos 

mesmos. 

Conclui-se que a estrutura 

organizativa do trabalho na 

atenção básica à saúde, ainda 

não é influenciada 

significativamente pela 

relação saúde e ambiente. 

Cesar-Vaz et 

al. 2016 

Quantitativo 

transversal 

02 municípios 

do Rio Grande 

do Sul 

393 

trabalhadore

s rurais entre 

os dois 

município 

2013 a 2014 

Residentes e 

trabalhadores 

da área rural 

Aplicar uma abordagem 

socioambiental na relação entre 

saúde humana e trabalho rural por 

meio da verificação de 

nexo/associação entre distúrbios de 

saúde e uso de agrotóxicos. 

O uso da abordagem 

socioambiental constituída 

por elementos do ambiente 

rural, do trabalhador e do uso 

de agrotóxicos no processo 

de trabalho no potencial 

nexo/associação com os 

distúrbios de saúde permitiu 

verificar que os 

trabalhadores rurais que 

aplicam agrotóxicos 

apresentam maior 

prevalência de alterações 

dermatológicas. 

continua 



75 

 

continuação 

Autores 
Tipo de 

estudo 
Local de estudo 

Tamanho 

da amostra 

Período 

pesquisado 

População em 

estudo 
Objetivos Resultados 

Garcia, 

Polisel, 

Franck, 2017 

Quanti-quali 

4 hospitais 

públicos e 1 

hospital privado 

em São Luis-

MA 

106 

profissionais

: 32 

médicos, 34 

enfermeiros, 

e 40 técnicos 

em 

enfermagem. 

2011-2012 

Médicos, 

enfermeiros, e 

técnicos em 

enfermagem 

Avaliar as percepções e práticas de 

profissionais de saúde atuantes nos 

serviços de emergência hospitalar da 

rede pública e privada de São Luís, 

Maranhão, acerca de diferentes 

aspectos das intoxicações agudas 

Os participantes do presente 

estudo demonstraram 

carência de conhecimentos 

básicos e necessários para a 

prestação de atendimento 

adequado ao paciente vítima 

de intoxicação aguda. 

Lekei; 

Ngowi; 

London, 

2016 

Transversal 

prospectivo e 

retrospectivo 

Tanzânia 

121 chefes 

de família - 

fazendeiros 

2000–2005 Agricultores 

Determinar a extensão e o padrão de 

subnotificação de intoxicações 

agudas por pesticidas na Tanzânia 

para o desenvolvimento de um 

sistema de vigilância e intervenção. 

Os achados sugerem que os 

casos de intoxicação aguda 

por causas ocupacionais e 

por outras causas são 

substancialmente 

subestimados em sistemas de 

vigilância de rotina. 

Mello; Silva, 

2013 
Transversal 

São Gonçalo do 

Sapucaí e 

Silvianópolis – 

Minas Gerais 

412 
Jan. a fev. 

2011 

Trabalhadores 

da cultura de 

café 

Investigar os fatores associados a 

sintomas de intoxicação subaguda 

por agrotóxicos, bem como sua 

prevalência, em uma amostra de 

trabalhadores rurais do sul do estado 

de Minas Gerais, envolvida na 

cultura do café. 

59,2% apresentaram algum 

sintoma típico de intoxicação 

subaguda, com variáveis 

associadas: internação prévia 

por intoxicação por 

agrotóxicos (RC=6,03; 

IC95%; [1,91-19,1]), 

residência em área rural 

(RC=2,86; IC95%; [1,52-

5,40]) e emprego temporário 

ou assalariado (RC=2,36; 

IC95% [1,04-5,39]). 

Continua 
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continuação 

Autores 
Tipo de 

estudo 
Local de estudo 

Tamanho 

da amostra 

Período 

pesquisado 

População em 

estudo 
Objetivos Resultados 

Ramírez-

Santana et 

al., 2014 

Transversal 

Região de 

Coquimbo - 

Chile 

57 para 

caracterizaçã

o da amostra 

e amostra de 

26 para 

estimativa 

dos custos 

2009-2011 
Trabalhadores 

da zona rural 

Determinar os custos em saúde 

pública e custos familiares de 

trabalhadores que se intoxicaram 

com agrotóxicos, assim como o 

custo desse episódio para o 

empregador/indústria. 

Serviço de saúde: 

Hospitalização: 

US$794,1/caso; 

ambulatorial: US$25,5/caso. 

Família/fazenda: 

Hospitalização: 

US$347,64/caso; 

ambulatorial: 

US$304,56/caso. 

Rebelo et al., 

2011 

Transversal 

retrospectivo 
Distrito Federal 709 2004-2007 

Dados 

secundários do 

Ciat-DF 

Avaliar casos de intoxicação por 

agrotóxicos que ocorreram no 

Distrito Federal entre 2004 e 2007 e 

a notificação dessas intoxicações. 

A intoxicação por 

agrotóxicos foi a segunda 

maior causa de intoxicação 

exógena reportada. As 

autoras relatam falhas e falta 

de dados nos documentos de 

notificação de intoxicação 

por agrotóxicos. 

Sant’anna, et 

al., 2010 

Qualitativo 

exploratório 

ESF da 

3ªCRS/RS 

65 

enfermeiros 
2010 

Enfermeiro de 

Saúde da 

Família 

Identificar os Determinantes Sociais 

de Saúde que despontam nos 

depoimentos das enfermeiras, ao 

caracterizarem a comunidade, 

analisando sua relação com o 

trabalho desenvolvido 

As enfermeiras relataram 

uma estreita relação entre as 

características proximais e o 

trabalho por elas 

desenvolvido, bem como 

visualizam a relação com os 

demais determinantes na 

relação com o processo de 

adoecimento. 
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APÊNDICE B - INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS PARA MÉDICOS E 

ENFERMAGEM 

 

1 DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

1.1 Profissão: (   ) médico    (   ) enfermeiro     (   ) técnico enfermagem 

1.2 Formação (descrever todas): 

           Ensino técnico: _______________________________________ 

Graduação: __________________________________________ 

Pós-graduação: _______________________________________ 

1.3 Tempo de atuação nesse local: ______ 

1.4 Idade: ____ 

1.5 Sexo: (  ) Feminino (  ) Masculino 

1.6 Local: (  )  UPA      (  ) UBS 

 

EIXO I – FORMAÇÃO 

2.1 Você já participou de algum evento voltado à saúde e agrotóxicos? (  ) Sim    (   ) Não 

2.1.1 Se sim qual(is)? _____________________________________________________ 

2.1.2 Se não, por quê? _____________________________________________________ 

2.2 Você já realizou algum curso na área da saúde e agrotóxicos? (  ) Sim   (  ) Não 

2.2.1 Se sim, quando? ____________________________________________________ 

2.3 São realizadas ações voltadas a prevenção dos agravos à saúde humana pela equipe em que 

você atua? (  ) Sim   (  ) Não 

Se sim, quais? __________________________________________________________ 

 

EIXO II – ATUAÇÃO 

3. Em uma escala de 1 a 10 (sendo 1 - não sei o que é agrotóxico e 10 - tenho amplo 

conhecimento): 

3.1 Como você avalia o seu conhecimento sobre agrotóxicos? ____ 

3.2 Você tem conhecimento a respeito de quais são os agrotóxicos mais utilizados na agricultura 

do município de Santa Rosa? ____ 

 

EIXO III – NOTIFICAÇÕES 

4.1 Você já realizou algum atendimento a usuários com suspeita de intoxicação exógena por 

agrotóxico? (  ) Sim    (  ) Não 

4.2 Na sua percepção os casos de intoxicação por agrotóxicos ocorrem com que frequência no 

município?  

(  ) diariamente     (  ) semanalmente       (  ) mensalmente        (   ) anualmente 

4.3 E por qual motivo você acha que acontece essa intoxicação por agrotóxico? __________ 

_______________________________________________________________________ 

4.4 Você já registrou uma notificação de suspeita a intoxicação exógena por agrotóxico?  

(  ) Sim    (  ) Não 

4.4.1 Se sim, quando foi a última vez que você notificou? __________ 

4.4.2 Se sim, com que frequência você notifica? ________ 

4.4.3 Se não, por qual motivo você não notificou? ________________________________ 
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4.5 Em sua prática clínica, você pergunta qual a profissão do usuário que você está atendendo?  

(  ) Sim    (  ) Não 

4.7 Em sua prática clínica, você questiona sobre a possibilidade de contato prévio com produtos 

tóxicos? 

(  ) Sim    (  ) Não 

4.8 Você tem conhecimento se a intoxicação por agrotóxico é de notificação compulsória? 

(  ) Sim    (  ) Não 

4.9 Você acredita que ocorra subnotificação de casos de intoxicação exógena por agrotóxicos? 

(  ) Sim    (  ) Não 

4.9.1 Se sim, em sua opinião qual o motivo da subnotificação? _________________________ 

 

EIXO IV – SUGESTÕES 

5 Quais as suas sugestões para melhoria na área de prevenção aos agravos à saúde ocasionados 

por agrotóxicos? _________________________________________________ 
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APÊNDICE C – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS PARA AGENTES 

COMUNITÁRIOS DE SAÚDE 

 

1 DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

1.1 Profissão: _____________ 

1.2 Formação (descrever todas):____________ 

Ensino médio: __________ 

Ensino técnico: __________ 

Graduação: _____________ 

Pós-graduação: ____________ 

1.3 Tempo de atuação nesse local: ______ 

1.4 Idade: ____ 

1.5 Sexo: (  ) Feminino (  ) Masculino 

 

EIXO I – FORMAÇÃO 

2 Você já participou de algum evento voltado a saúde e agrotóxicos? (  ) Sim    (  ) Não 

2.1 Você já realizou algum curso na área da saúde e agrotóxicos? (  ) Sim    (  ) Não 

2.1.1 Se sim, quando? _________________ 

2.1.2 Se sim, você considera efetivo o conhecimento recebido? ___________________ 

2.1.3 Se sim, você transformou o conhecimento em ações? (  ) Sim    (  ) Não 

2.1.3.1 Se sim, qual? ___________________________________________________ 

2.2 São realizadas ações voltadas à prevenção dos agravos causados por agrotóxicos à saúde 

humana pela equipe em que você atua? (  ) Sim    (  ) Não 

2.2.1 Se sim, quais? _______________________________________________________ 

2.2.2 Se não, por quê? ______________________________________________________ 

 

EIXO II – ATUAÇÃO 

3.1 Você atua na área: (  ) Urbana     (  ) Rural 

3.2 Você já visitou algum usuário com suspeita de intoxicação por agrotóxicos?  

(  ) Sim    (  ) Não 

3.2.1Se sim, qual a orientação você passou? __________________________________ 

3.3 Você tem conhecimento se a intoxicação por agrotóxico é de notificação compulsória? 

(  ) Sim    (  ) Não 

3.4 Quais as suas sugestões para melhoria na área de prevenção aos agravos à saúde ocasionados 

por agrotóxicos? ________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 
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APÊNDICE D - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
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APÊNDICE E–Detalhamento de coleta de dados nas equipes 

 

Profissionais de saúde enfermeiros, médicos e técnicos de enfermagem que participaram 

da pesquisa, por unidade de saúde, Santa Rosa, 2019. 

 

Unidade de Saúde Participante 

UBS - Auxiliadora 5 

UBS - Bela União 4 

UBS - Cruzeiro doSul 4 

UBS - Esperança 3 

UBS - Glória 4 

UBS - Petrópolis e Guia Lopes 5 

UBS - Pereira 5 

UBS - Timbaúva 3 

UBS - Vila Sete de Setembro 4 

UPA 28 

Total 65 

 

Agentes comunitários de saúde que participaram da pesquisa, por unidade básica de 

saúde, Santa Rosa 2019. 

 

Unidades Básicas de Saúde Participante 

UBS - Auxiliadora 7 

UBS - Bela União 2 

UBS - Cruzeiro do Sul 3 

UBS - Esperança 2 

UBS - Glória 2 

UBS - Petrópolis e Guia Lopes 5 

UBS - Pereira 3 

UBS - Timbaúva 4 

UBS - Vila Sete de Setembro 5 

Total 33 
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ANEXO 

 

ANEXO A - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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